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TRIBUNAL SUPERIOR DE JUSTIÇA 
ELEITORAL 

JULGAMENTOS 
0 s r . ministro-presidente designou o dia 9 d) corrente 

para julgamento dos seguintes processos: 
1 — Recurso eleitoral n . 41 (relator, sr. desembargador 

Collarcs Moreira), sendo recorrentes Accioly PorU- e José 
Rodrigues Novaes e recorrido o Tribunal Regional de Ser­
gipe, (Adiado por ter pedido vista dos autos o sr . tíí. Mi­
randa Yalverde.) 

. 2 — Processo n. 1.716 . (relator, sr . professor João 
Cabra') . O Tribunal Regional do Espirito Santo consulta 
sobre se., tendo sido decretado estado de sitio para todo o 
território brasileiro, as eleições municipaes marcadas para 

"o dia 15 do corrente, devem ou não ser transferidos, e em 
caso affirmalivo, se a competência para fazer esta transfe­
rencia 6 do Tribunal Regional ou do Tribunal Superior. 

• (Adiada-por ter pedido vista dos autos o s-\ dr . Miranda 
Yalvcrde.) 

3 — Processo n. 1.706 (relator, sr . ministro Eduardo 
Espinoia). O Presidente do Tribunal Regional do Acre, "ten­
do em vista a resolução do mesmo Tribunal, .que decidiu que 
os juizes de direito, substituindo interinamente na Corte de 
Appellação u desembargadores effectivos, pedem ser indi-

.cados para membro do Tribunal Regional, consulta ao Tr i ­
bunal Superio", se os juizes de direito assim indicados se 

.tornam membros effectivos do referido. Tribunal, coiii a obri­
gação de servirem durante dois turnos. (Adiado por. não ter 
comparecido o Sr, minislro-relator) . • 

4 _ Mandada de segurança n. 12 ('relator, s:1, doutor 
Miranda Valverde) . As associações dos '"Serventu«?'os da 
Justiça", do ; "Professorado Publico", dos "Func ionár ios 
Municipaes" o dos "Lentes e Professores da Escola Normal 
de Muniz Freire", pessoas juridi-cas com sede em Cachoeiro 
de Papemerim (E. Santo) ' pedem mandadj de segurança 
para lhes ser permittido representar ' por «eus delegados 
eleitores, nas eleições do representante da cathegcria dos 
Funeeionarios públicos. 

5 — Processo n . 1.711 (relator sr. dr . Miranda Val­
verde) . O Partido Trabalhista, do Brasil, de conformidade 
com o resolvido no VII Congresso Nacional Trabalhista, rea­
lizado nesta Capital, solicita o cancellainento „do registro da 
"Acção Integralista Brasileira" sob o fundamento de não se 
tratar de um partido político, mas de uma sociedade com um 
programma declaradamente contrario ás instituições da Re­
publica. 

6 — Processo n . 1.720 (relator s r . desembargador José 
"Linhares) . O dr . Achilles de Faria Lisboa solicita ao Tr i ­
bunal attestar a legitimidade de seu exercício no cargo de 
1" Governador. Constitucional do Maranhão. 

7 — Processo n. 1.721 (relator sr. desembargador-Colla-
xes Moreira)" — Estacio Cavalcante Valença, delegado do Par­
tido Social Democrático de Pernambuco, no município de 
Pesqueira, consulta ao Tribunal Superior se pôde o presi­
dente da Junta Apuradora das eleições municipaes, por mem­

bros do Tribunal Regional, tomar parte em discussão e vota'-
nos recursos das suas. próprias decisões, proferidas na Junta 
Apuradora. 

8 — Processo n. 1.722 (relator sr. professor João Ca­
bral) — Benjamin Gratijeiro, delegado fiscal em Piauhy. 
considerando que havendo o director da Secretaria do Tri­
bunal Regional designado o escrivão eleitoral da 2* Zona da 
Capital para exercer durante as eleições municipaes, as mes­
mas funeções na 1" Zona, e que havendo aquella secretaria 
nas folhas de pagamento attribuido ao mencionado escrivão 
os vencimentos integraes de ambos os" cargos, consulta, se 
não era no caso, a accumulação prohibida. 

9 — Processo u. 1.723 " (relator sr. dr. Miranda Val­
verde) . O presidente da Assembléa Constituinte do Estado rio 
Rio de. Janeiro e o supplente de deputado pelo Partido So-

, cialista Fluminense áquella Assembléa, tratam da situação 
do deputado Alfredo Augusto Guimarães Baker, eleito senador 
federal e ainda não empossado. 

Secretaria do Tribunal, em 0 de dezembro de 1935. — 
A.gripino Veado, secretario. 

Julgamento da 124* sessão ordinária do Tribunal Supe­
rior de Justiça Eleitoral, realizada em 2 de dezembro de 1930, 
sob a presidência do sr . ministro Hermenegildo de Barros: 

Processo n. 1.707 — Tratando do processo n. 1.707. 
(relator sr. ministro Plínio Casado, referente a uma repre­
sentação do Presidente do Tribunal Regional do Acre, no sen-
'tido de que é necessária e urgente nova divisão da região 
eleitoral do Território, a qual é da competência do Tribunal 
.Regional, que entretanto não poderá se reunir tão cedo, não 
só porque o 'Governo ainda não fez a nomeação que lhe com­
pete, como porque dois dos tres desembargadores ainda con­
tinuam á disposição do Ministério da Justiça, resolveu quf 
se officiasse ao s r . Ministro da Justiça, ponderando-lbe so­
bre a illegalidade de estarem os dois desembargadores fora 
do exercício de suas funeções em circumstancia não autorizada 
por lei, e sobre a necessidade de voltarem os referidos juize« 
ao exercício do cargo, de modo que d Tribunal do Acre, possa 
cumprir o seu dever. 

Recurso Eleitoral n . 45 (4* classe) — Conhecendo 
do recurso eleitoral n . 45, sendo recorrente Maurício Graccho 
Cardoso e recorrido o Tribunal Regional de Sergipe, o Tri­
bunal resolveu, tratando da annullação de todo o pleito, jul­
gar improcedente a. allegação de, ser inelegível o candidato ' 
José Barreto Filho, unonimemente. Quanto á allegsção d>-
coacção e fraude por parte do . Governador, juígou-a "igual­
mente improcedente, sendo por conseguinte valida a. eleição. 
Ordenou ainda a remessa dos autos ao sr. dr . Procurador 
Geral,, para. proceder como de direito, unanimemente. Tra­
tando dos recursos parciaes devidamente appensados, resol­
veu dar provimento ao de numero 1 em que é recorrenti-
José Barreto Filho, e julgar improcedente os de números 
2, 3, 4, 5 e 6, devendo concluir-se o julgamento dos demais 
recursos parciaes na primeira sessão. 

Processo n. 1.7Í5 '— Tratando do processo n. 1.715, fi­
cou resolvido se fizesse um appeilo ao sr. ministro demis­
sionário no sentido de continuar S. Ex. por mais algum 
tempo a prestar os seus serviços no Tribunal. O Sr. Pre­
sidente nomepu uma commissão, composta dos srs. minis­
tros Plinio Casado, desembargador Collares Moreira e pro­
fessor João'Cabral, que devrá entender-se com o sr. minis­
tro Eduardo Espinoia. 

Secretaria do Tribunal, em -6 de dezembro de 1935 — 
ÀffHpino Veado, secretario. - — — 
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Estado de São Paulo 

Recurso Eleitora] d. :>5 — Cia-;. í-1 ..Io ar t . 30. u. 

(Representação proíi*siunal^ 

Recorrente, JBi'eno Forra.? t/u Aiuu^ul: Í-UCU.VJUO, Antônio 
Beuedieto Machado Florence. 

Eiu uove de novembro passado - e a ^ o n - s e peranto una 
juiz do Tribunal Regional Eleitoral de Hão Paulo a ' J

t eiçèo de 
uw> -Dppulado à A*<t'mhii'>a I>gi-íar;va do K>ia4v, do- ifpro-
tvntantvi pivfi^ioonvá f/o grupo da "/liifj m i 

Nesta eleição como tivesse havido empate na votação, o 
respectivo juiz presidente, de aecordo c m o ar t . fõ das In-
strucções, designou, o dia seguinto pava renovi^-fio «Ia eleição, 
o que foi feito com toda a regularidade. 

Encerrada a votação verificou-se. o mesmo resultado do 
primeiro escrutínio: Para Deputado — Antônio Rem-dieto Ma­
chado Florence, 1 voto; Brijuo Ferraz do Amaral, 1. voto; para 
supplente — Luiz Gomes, 1 voto: João iestelar l Jadini, 1 voto. 

Resolveu, então, o juiz presidente Que em vista do que 
dispõe o ar t . 4 o § 2" do decreto n . 22.940 de 1033, mandar 
proceder a sorteio. Feito o sorteio, conforme está- navrado 
na copia authentica da acta da eleição junta á folhas nove 
dos autos, se verificou o seguinte resultado: Para Deputado 
—' Antônio Benedicto Machado Florence, para supplente — 
Luiz Gomes. 

A proclamação dos eleito/- foi impugnada por Breno Fer ­
raz do Amaral lendo o Tribunal Regional Eleitoral pelo ac-
cordão de fls. 41 rejeitado a mesma impugnação. Desta de» 
cisão foi interposto o presente recurso éni que o recorrente 
aílega como motivos do recurso: 

a) ser íUegal o processo de desempate poy -ovteU1, em. 
face do ar t . 99 do Código Eleitoral, chamado a regular a ma­
téria pelo ar t . 27 das Instrucções do Tribunal Superior de 
Justiça Eleitoral; 

b) ser inconstitucional o processo de sorteio, visto que 
a Magna Carta rte 1C de junte de 1934 instituiu o regime ra­
cional da maioria dc votos: 

'.') que embora, atimiüido o processo de desempate por 
sorteio, este se revestiu de formas inadmissíveis, que se ca­
racterizam por vícios insanavei?, a saber: 

•I — Sortèaram-sc "chapas eleitoraes", presos 0.3 nomes 
de Deputado e -supplente na. mesma cédula, tal como na vo­
tação. 

II — Foi o mesmo juiz previdente que escreveu os no­
mes nas cédulas, e retirou uma dellas. 

Pretende-.se fundamentar no decreto n. 22.940, de 14 de 
junho de 1933, citado no art . 14 das Instrueeoes, a applicação 
do sorteio. E' o que contesta o recorrente. 

.Vão me parece proceder o recurso. Assim é que dispõe 
o arl . l i das Instrucções baixadas por este Tribunal Superior 
em 31 de maio de 1Õ3-5, e, publicada? no "Boletim Eleitoral" 
i!. 08: 

" \.s eleições serão apuradas tendo comparecido e 
votado a, maioria absoluta do numero de votos validos 
a incladê o m a i s ' u m dos delegados eleitores do cada 
grupo, por escrutínio secreto e na conformidade com o 
disposto no decreto n. 22.940, de 14 de junho dc 1932." 

Ora, não tendo havido maioria" absoluta de vetos, validos 
procedeu-se a segundo escrutínio nos termos do a r t . 15 das 
citadas Instrucções. Decorrendo neste, escrutínio procedeu-se 
a sorteio conforme prescreve o ar t . 123 § 4" do citado decreto 
n. 22.940, de 1932: 

"Neste escrutínio, serão considerados eleitos os que ob­
tiverem maioria relativa de votos; e, em caso de empMe, o 
presidente, collocaudo dentro da urna duas cédulas contendo 
-— uma o nome de um dos candidatos e a outra o do outro, 
convidará um deíegado-e leitor, que não fizer parte, da mesa, 
a retirar de uma dellas, proclamando-se eleir.j o candidata 
cujj nome. figurar na cédula retirada. 1 ' ' 

Foi o que se fez. Verdade é que a retirada da cédula foi 
feita pelo próprio juiz que presidia os trabalhos, porque só 
existiam dois delegados-eleitores, e estes faziam parte, da 
mesa. Àrgue-se de inconstitucional na parte citada, o decreto 
n. 22.940 por isto que instituindo a Constituição o regime 
republicano-democrático o fez na base do principio racional 
de maioria de votos c com este só é consentaneo. >>m ea-o de 
empate, o critério do maior idade. Não lia C O M O oe possi de­
clarar inconstitucional por isto que na nielh.ir doutrina «JUft 

ao juiz só ó licito assim fazel-o quando a inconstitucionalidade 
1'òr evidente, flagrante. 

No caso questionado não só a lei não fere nenhum prin­
cipio cardeal da Constituição, como também o critério de 
maior idade, invocado pelo recorrente, seria tão arbitrário 
quanto o do sorteio. 

. irregular foi a confecção das cédulas com os nomes dos 
candidatos a Deputados e. supplontes, mas isto só por si não 
acarreta a nullidade do pleito por isto que relativamente a 
eleição de supplentes não houve recurso. Sou de parecer que 
se ilevr manter a rfeeisão cio Tribunal ittísioual EMloval de 
São Paulo. 

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 1935. — José Linhares, 
relator. 

IURISPRUDENCIA 

Estado de São Paulo 

Recurso .Eleitoral n . 81 
menlo Interno. 

Classe 3 a do ar t . 30 tio uegi-

JC* de se indeferir uma vistoria que se destine, 
simplesmente a provar a violabüidade hypothetica 
das urnas que serviram nas eleições, e contra as 
qunes não se aüegou opportunaménte, que de factü 
haviam sido violadas. 

Ac cordão 

Vistos, relatados e discutidos estes autos . 
Considez'ando que se trafa de uma vistoria requerida cui 

perpetuam rei memoriam. 
Considerando que a diligencia é inútil em relação ao fim 

visado, pois nada adianta provar que as urnas podiam ser 
violadas, se não se aílegou, nem se procurou provar que foram 
effectivãmente violadas. 

Considerando o que mais consta dos votos escriptos, lidos 
na .sessão de julgamento, e juntos aos autos, cujos fundamen­
tos fazem parte integrante deste accórdão. 

Resolvem os juizes do Tribunal Superior de Justiça Elei­
toral, por maioria de votos, em indeferir a diligencia reque­
rida. 

Tribunal Superior de Justiça Eleitoral. 24 de dezembro 
de 1934. — Hermenegüdo de Barras, Presidente. — Eduardo 
Espinoia, Relator. . 

VOTO VENCEDOR DO S I t . M I N I S T R O EDUARDO ESPINOLA 

O dr . Hilário Freire, na qualidade, com que se apresen­
ta, de delegado do Partido Republicano Paulista, requereu ao 
Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo uma vistoria era 
urnas já utilizadas, ou ainda não utilizadas no processo elei­
toral, no intuito declarado de afastar da opinião dos interes­
sados e da opinião publica duvidas a respeito da completa se­
gurança das urnas, que serviram no pleito de 14 de outubro. 

Em suas razões de recurso, faz as seguintes considerações, 
a propósito da impugnação formulada pelo dr . Procurador Re­
gional: 

"Não quizemos converter uma vistoria em litígio con­
tra a Justiça Eleitoral. Requeremol-a, porque, em face do 
a r t . 110 do Código Eleitoral, nos assiste o direito de acção 
penal, e este direito abrange, implicitamente, as medidas 
proeessuaes preparatórias, as modalidades da prova, o con-
juneto da inslrucção propriamente dita. Não ingressamos com 
o nosso pedido como um litigante, ou querelante inadmissí­
vel, impertinente ou illegitimo, visto como a acção penal não 
compete só aos procuradores eleitoraes, porém, igualmente a 
qualquer interessado, como sejam os partidos políticos, com 
personalidade jurídica e com o direito expresso de denun­
cia'!. 

Em sua defesa oral, salientou o illustre advogado r e ­
corrente: • 

"Nosso recurso, reduz-se a uma simples diligencia, que 
sirva de base a um futuro julgamento, sem pedir agora ne­
nhum julgamento sobre apurações, ou sobre fraudes. Trata-* 
se, portanto, de uma medida puramente preliminar, de um 
processo simplesmente preparatório, de uma prova de ins-. 
trucção consagrada na legislação em vigor". 

E' ainda, determinando rigorosamente o firn, a que 
propõe, uma vez obtido o laudo pericial: 

. "O recorrente, para orientar -seu procedimento futuro, 
quer em relação aos -recursos propriamente eleitoraes, quer 
em relação a qualquer acçãq propriamente penal, impetra 

http://Pretende-.se
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uma vistoria, com ,as formalidades legaes, em que se verifi­
que" — se as urnas obedecem ás exigências do Código Elei­
toral, se ha defeito na apposição dos selios, se as fechaduras 
podem ser facilmente abertas sem as chaves, e tc . 

Sohp os quesitos, que promette íormuiar, diz o seguin­
te, em luas razoes de recurso: 

"O recorrente tem quesitos a propor, que dizem de perto 
com a essência de todo o mecanismo empregado nas urnas 
paulistas. 

Cum eiles, verificaremos se houve, ou não, possibilidade 
de fraudes nas ultimas eleições. Verificaremos se as urnas 
poderiam ter sido remettidas ás mesas receptoras apenas s i -
umlaaamente fechadas. Decidiremos adrede questões que, 
provavelmente serão agitadas na apreciação geral do pleito, 
quer perante o Tribunal Regional, quer perante o Tribunal 
fcupenor, para fundamentar impugnações ou defesas". 

De tudo isso resulta que o recorrente manifesta o pro­
pósito de constituir uma prova, como processo preparatório, 
para fundamentar uma acção penal, ou, se julgar convenien­
te aos seus interesses, um recurso eleitoral. 

Não padece duvida que o exame pericial, embora se digi 
prova extraordinária, em processo civil, é, muitas vezes, a 
mc.hor das provas, e, em casos especiaes, a prova por excet-
lencia; e que o corpo de delicto tem papel relevante em uro-
cesso penai. 

Por outro lado. não ha também como desconhecer que, 
não raro, o exame pericial deve realizar-se antecipadamente, 
isto é, antes de posta a causa em juizo, para evitar que de­
sapareçam os vestígios relativos ao objecto, ou conteúdo da 
acção. 

A esse effeito preventivo se destinam as vistorias ad 
perpetuam rei memoriam. 

Entretanto, em todos os casos de exame pericial, o que 
cumpre ter em vista 6 sua utilidade para a questão a cuja 
prova se destina, ou para o interesse jurídico que se procura 
assegurar. 

As nossas leis processuaes. desde o reg. n . 737, decla­
ram que não tem logar a vistoria, quando fôr inútil em rela­
ção a questão. 

E' esse um íruismo de tal categoria, que João Monteiro 
chega a exclamar: — M. de Ia Palisse não diria melhor. 

Pois bem, o recorrente, que ainda não sabe a que orien­
tação vae obedecer, no aumente ás eleições de São Paulo, em 
defesa dos interesses de seu partido, deixa, em todo o caso, 
comprei:ender desde logo que a sua preoecupação predomi­
nante, senão exclusiva, é a fraude, dc que teria resultado ser 
menos favorecido, nos suffragios apurados, que o Partido 
Constitucionalista. 

Não está, todavia, até esse momento .benLseguro quanto 
ao meio de que irá utilizar-se — se o recurso eleitoral, ou 
acção penal. 

Em qualquer dessas .hypotheses, porém, o que não sof-
fre Contestação é que terá de provar a fraude — quer para 
annullar a votação, quer para punir os delinqüentes. 

Ora, é de pura evidencia que a vistoria requerida sd po­
derá ter a virtude de produzir a prova de que as urnas são 
facilmente violáveis, e não de que foram violadas; isto é, que 
a fraudo poderia ser praticada, seria de fácil execução, e não 
foi effectivamente- praticada. 

Quando o laudo pericial chegasse á conclusão dc que, na 
realidade, as urnas não offerecem a segurança necessária, não 
reúnem todas as condições da lei eleitoral, podem ser abertas 
sem o emprego das respectivas chaves, tudo isso seria, sem a 
prova da fraude verificada, inútil para o recurso eleitoral, 
assim como para a acção penal. 

Na sessão, em que teve inicio o julgamento deste recurso, 
emquanto o illustre relaior proferia o seu douto voto, tomava 
eu os apontamentos, que passo a ler, tal como os formulei: 

— A vistoria requerida 'deve ter por objecto as urnas que • 
foram empregadas nas eleições de S . Paulo. 

O que, por meio delia, se procura determinar é se essas 
urnas são violáveis, ou antes, facilmente violáveis. Se che­
garmos á conclusão de que o são, nada ficará definitivamente 
resolvido quanto á existência de fraude, ou se tenha em vista 
o recurso eleitoral, ou o delicto e o seu processo. 

Não basta provar que as urnas são violáveis, para que 
se conclua que foram violadas. Cumpria allegar algum faeto 
concreto a ser examinado, caracterizando uma fraude verifi­
cada. Dahi, deveria ter havido impugnação da eleição apu­
rada-na secção respectiva, de accordo com as Instrucções; se 
não attendida. o recurso para este Tribunal, interposto oppor­
tunaménte. Dahi igualmente a necessidade de uma denuncia, 
em que se relatassem os faclos, que constituem o delicto elei­
toral, impondo-se o corpo de delicto respectivo. Na bypothese, 

como se apresenta, a vistoria das urnas é manifestamente 
inadmissível. 

Taes eram as considerações que o relatório, a defesa do 
recorrente e o parecer do eminente Dr. Procurador Ger^l me 
haviam suggerido. 

Mas, ao ouvir os fundamentos do voto do eminente rela­
tor, pareceu-me necessário um exame íittento de todas as cir-
cumstancias do recurso, embora convencido de que, para re­
solver a controvérsia, teria de attender particularmente ao seu 
aspecto jurídico. 

Verifiquei, ao consultar as varias peças do processo, que o 
recorrente indica alguns factos, algumas oceorrencias, que 
bem podem assumir o caracter de vestigios de fraude: o caso 
da urna da terceira secção de Bauru' (das 30 sobrecartas), as 
séries de 1 a 9 truncadas. etc. 

Bem se comprebende, todavia, que incumbia aos candi­
datos, fiseaes e delegados de partido, formular, no momento 
próprio, obedecendo ás Instrucções e aos Regimentos, suas 
impugnações e seus reem-sos. 

O que não pode padecer qualquer duvida é que a vistoria, 
ora requerida, em que se pretende provar que as urnas são 
violáveis, não poderá fornecer a prova de que houve real­
mente fraude nas tecções referidas. Ainda quando se venha 
a aümiüir que os partidos políticos, pessoas jurídicas, podem 
ter a iniciativa da cação penal, pelos crimes eleitoraes (o ar­
tigo 110 do Código diz — "compete aos procuradores eleitoraes, 
ou a qualquer eleitor"), ainda assim, quem poderá affirmar 
que, dada a conclusão de serem violáveis as urnas, fique pro­
vado que o delicto foi commettidoV 

Quanto á« suspeitas de violação de urnas, de fraude pra­
ticada em substituição de cédulas, não ha como dissimular á 
importância das declarações que á imprensa fez o Dr. Luiz 
de Anuaia Mello, "pefrepUla sincero", como se proclama, e 
membro que foi da commissão coordenadora do pleito na ca­
pital de S. Paulo. 

A certidão de suas declarações, transt-riptas na acta de 
uma das ses-ões do Tr ib . Reg., foi lida pelo Sr. Dr. Pro­
curador Geral. Salientarei, comtudo estes tópicos: "Dentro 
do conceito commum das coisas viáveis, são de tal ordem as 
difíicu!dade= que, posso affirmar, praticamente é impossível 
a violação das urnas, depois de sua entrada no Tribunal. E se 
o foram aníe<. isso será verificado co.n rigor e segurança". 

E afinal: "Como vè, houve e ha um luxo de precauções, 
q,ie invadda toda eiva de suspeição, quanto & possibilidade 
de serem as urnas violadas, sem vestigios evidente." 

Em sumnia. as conclusões, a que sou induzido, resíriu-
gindo-me ao ponto de vista jurídico, podem ser assim for-
muadas: 

As eleições só poderão ser, parcial ou globalmente an-
nulladas por fraude, se essa fraude fôr provada nos termos 
da lei. 

Para isso é necessário que o exame pericial demonstre 
que as urnas foram violadas, e não simplesmente que são vio­
láveis." 

O mesmo, quanto ao delicto eleitoral correspondentes. 
A vistoria requerida pelo recorrente terá, única e ex­

clusivamente, por effeito demonstrar que as urnas são vio­
láveis; por ella nunca se ficará habilitado a julgar se foram 
realmente violadas. 

E', pois, inútil a vistoria, quer para o recurso eleitoral, 
que porventura se venha a interpor, quer para a prova do 
delicto. 

E se é inútil, bem decidiu o Tribunal Regional, indefe-
rindo-a, mandando archivar a petição. 

Por taes fundamentos, nego provimento ao recurso." _ 
JOÃO CAHIÍAL, vencido, sendo relator -apresento au razões 

do meu voto, que são as seguintes: 
O processo eleitoral, inteiramente judicializado peia v i ­

gente legislação brasileira, soffre entretanto, natui ahncnie. 
nestes primeiros tempos, de .alguma inconsistência, por i.sto 
mesmo que $e -rata de uma reforma em" coeço de execução, 
e tabe porque a nova lei deixou, cm. grande parte, íts leis 
preexistentes, a solução das duvidas que oceorrere no processo 
das causas civeig t c^iminaes de caracter eleitoral. Todo dia 
nas «urgem casos offerecendo" alguma difficuldade neste par­
ticular da •appl-eação dais lei* processuaes. Aqui- temos uni 
desses ca«os resultante, como os outros, dessa inconsistência 
incipiente, da .egislaeão eleitoral. 

Ema parte reconhecidamente legitima requereu diligencia, 
que reputa nect"~.-uria, para "que sejam a fítatarim*. quer da 
opinião dos ir.teressado'.-, quer do conceito publico, q u a l q u e r 
duvidas a respeito da completa segurança no tsysteina de sígülo 
adaptado no modelo das urnas, que serviram no ultimo pleito"'. 
São termos textuaes do requerimento. Diz «lie arada que se 
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trata dc "uma vistoria em' urnas já utilizadas no processo elei­
toral", devendo.ser feita "por peritos escolhidos com audiên­
cia do Procurador Regional". Do relatório minucioso, ha pouco 
feito, se conclue que não ha uma causa especial posta em 
juizo pela parte do requerente'. Ha só lente o processo geral 
de apuração em andamento. O requerente, delegado de um 
partido que disputou a. eleição de 14 de outubro, não disse 
expressamente na primeira petição, mas o fez claramente 
na sustentação do recurso, escripta e oral, que pede a diligen­
cia como preparatória, quer para processo crime especial, ou 
para impugnação parcial, ou geral, da eleição ora em gráo 
de apuração. 

' Contra essa diligencia, se insurgiu, primeiramente, o pro­
curador Regional, allegando que o que deseja o -requerente 
é instaurar um litigio contra a Justiça Eleitoral do Estado, 
chamando-a ao banco dos réus, achincalhendo-a (fls. 5.) 

Mas o fundamento único, legal, que S. Ex. allegou como 
base da sua objecção, é o de que a vistoria não se repete, 
salvo quando annullada a anterior. Nisto ha referencia, ao 
íacto de terem as urnas todas sido examinadas antes de segui­
rem para os vários collegios eleitoraes, bem assim por ocea-
.sião de ser cada uma aberta pela respectiva turma apuradora. 
e as que ainda estão por abrir soffrerão certamente igual exame, 
quando tiver de ser apurado o seu contendo, sendo essa a. 
occa,sião de impugnar-ee a validade da votação por defeito ou 
violação das -urnas, 

Referiu-se por ultimo o Procurador Regional ao inqué­
rito que elle rneismo promoveu no Tribunal Regional, para 
corroborar o juizo- daquelles peritos, "pondo em relevo, de 
modo incontroverfível (São termos textuaos de sua impugna­
ção} a impossibilidade de serem as urnas violadas, sem que 
para logo se palenteem os respectivos vestigios". 

E accreíctnta outras razões semelhantes (£ls. 9 ) . 
O Tribunal Regional acceitou in totum este modo de ver 

do Procurador Regional e rriandou archivar o requerimento. 
E\ pelo menos, o que se lê nas certidões de tis. 13 e 15 (não 
ha um accordão, lavrado por um relator e por este assignado, 
com o Presidente do Tribunal, como fazemos aqui ) . 

Interposto o recurso de fls. 16, regularmente, subiram os 
autos com as razões dos recorrentes, a esta superior instância, 
onde o Exmo. Sr. Procurador Geral deu o seu longo e vehemen-
íe parecer de ti». 48. Nelle se criticam fortemente as razões 
apresentadas pelo requerente para justificar a vistoria pedida, 
e se conclue, como concluiu 'o Procurador Regional, por iní-

'pugnar o recurso o pedir a confirmação da decisão recorrida. 
•São suas palavras (fls. 54) : 

üs documentos que apresenta o illustre Sr. Procurador 
Geral, com o seu parecer, dizem respeito a lisura com que 
vem procedendo o Tribunal Regional e á contestação de certos 
pontos das informações do requerente. Examinarei agora o 
rnereeimenti» do pedido. 

Na mesma petição do recurso, e na que dirigiu ao rela­
tor e foi por este mandada juntar aos autos, refere-se o recor­
rente a factos e supposiições de incontestável importância para 
o julgamento do pleito /ora em gráo de apuração, quaes sejam 
a collocação c permanência das urnas, atli no Tribunal Re­
gional, destinadas á apuração do dia seguinte; em logar não 
inspeccionavel pelos interessados, e a volta á turma apura­
dora de algumas, por ordem do Procurador Regional para 
serem apuradas, apesar de conterem numero de sobrecartas 
não correspondente ao de votantes, e por fim, particularmente, 
a uma urna de Bauru, da 3 a secção, em que por oecasião da 
primeira abertura se verificou faltarem' 30 sobrecartas de 
votos, c da segunda se encontrou numero exacto, correspon­
dente aú de votantes. Tudo isso não é, pelo menos, tão baldo 
de importância como parece aos Srs. representantes do Minis­
tério Publico. Mas o Tribunal Superior, como o Tribunal 
Regional, não foi chamado a julgar desde já a realidade e 
justiça dessas ailegações. O que se lhes pede é .uma diligencia 
preliminar para averigual-as. Nem seria o momento para uma 
reclamação ou recurso parcellado, contra a apuração,, a que 
se está procedendo. A jurisprudência do Tribunal Superior, 
de. accôrdo com a letra e o espirito do Código Eleitoral, está 
firmada no sentido de que todas as impugnações de tal natu­
reza devem ser attendidas pelo Tribunal Regional, o, no caso 
contrario, mandadas j-umtar aos autos geraes da apuração para 
julgamento em gráo de recurso, pelo Tribunal Superior. No 
processo de tal recurso a expedição dos diplomas haverá dila-
eão para provas. Mas haverá logar, mesmo antes delle inter­
posto, para uni processo preparatório de prova, como o que 
se requer nestes autos? 

Será necessária uma vistoria, ou qualquer outra diligen­
cia, para prova da reclamação, ou impugnação, ou de recurso 
interposto,- ou mesmo a interpor? Parece que, em ultima 

analyse, embora não expressa claramente na petição original, 
& tal a, intenção com que se bateu, neste caso, ás portas do 
Tribunal Regional, e agora ás do Tribunal Superior. Mas o 
illustre advogado do recorrente o disse claramente no seu 
discui^so. Trata-se de uma vistoria preparatória. 

A vistoria, dizem os praxisfas, é a melhor das provas; 
prevalece a todas as outras; e por isso nunca se omitte, quand.i 
o caso pede (Ramalho, § 211). E, geralmente, deve ser feita 
em todas aquellas questões, cuja decisão depende mais do 
juizo de pessoas profissionaeis do que do simples testemunho 
dos factos fid., § 212). 

Mas pôde ser denegada a critério do juiz ou Tribunal, 
posto que possa ter logar ainda nos processos especiaes e 
não deva o juiz negal-a por simples impugnação da parte 
contraria (id., ia . ) 

Também pôde proceder-se no começo da causa, requerendo 
a parte que se faça ad perpetuam rei memoriam, se o objecto 
da demanda é tal, que pódc variar de estado antes da lites 
contestação (ib., § 213). 

E' o que se encontra em Almeida e Souza, Pereira e Souza, 
Teixeira de Freitas, Ramalho, Ribas, etc. e nas leis (regula­
mento n. 737; consolidação da lei Proc. Federal; Cod. do 
Proc. no D. Federal, etc) mas, em todos se esclarece que, 
para que a vistoria possa ser effectuada antes de proposta a 
acção em juizo, é necessário que se demonstro a necessidade 
immediata da diligencia, que terá de ser depois aproveitada, 
como convier ao interesse da parte . (Appelação civ. n . 1.327. 
ac. rei . da corte, o Direito, vol. XII, pag. 524 . ) . Ora, não 
tia dilação aberta, nem causa em juizo. A diligencia ó pedida, 
como se diz, ad perpetuam re,i memoriam. O Tribunal Regio­
nal não considerou necessária, nem mesmo util, a vistoria ? 
O Tribunal Superior tem de (a meu ver) decidir, primeira­
mente, se é caso de recurso; e depois, se é justo o pedido de 
vistoria preliminar antecipada" ad perpetuam rei memoriam, 
como se pede nestes autos, para delles usar o requerente, 
quando lhe convier; ou para ser usada como corpo de delicto 
pelo mesmo,- ou pelo Ministério Publico. 

1° •— Se é cabível o recurso — não é questão difficil de 
resolver, em face do a r t . 105 do Código Eleitoral e do art . 71 
do Regimento Interno do Tribunal. Este ultimo citado pelo 
recorrente, e ambos não contendo restricção alguma, que nos 
venha, neste caso, causar embaraço. Realmente, quando a lei 
eleitoral diz que "dos actos, resoluções ou despachos do Tr i ­
bunal Regional caberá recurso, dentro de 10 dias, para o Tr i ­
bunal Superior" forçosamente comprehende o caso presente, 
onde houve um despacho do Tribunal Regional de São Paulo 
indeferindo um requerimento de parte legitima — porque o 
mandou archivar, de accôrdo com o parecer do Procurador 
Regional que o combateu — e houve interposição de um re­
curso contra essa decisão, recurso tomado por termo e ar-
razoado no prazo legal. 

O que se pediu nesse requerimento é uma vistoria ad 
perpetuam rei memoriam; ou, se o quizermos assim classifi­
car, um exame pericial com possível corpo de delicto. Ainda 
nesta ultima, classificação, podemos affirmar ser cabível o re­
curso, porque assim o determina o ar t . 113 do Código Elei­
toral, que o manda admittir, "observada a mesma forma pro­
cessual, no que for alterado pelo Regimento". 

Feito antes o reparo, de que o Código Eleitoral evitou 
distineções inúteis entre recursos em sentido estricto, aggra-
vos e appellações, para dar o direito de defesa das partes a 
maior amplitude possível, em matéria de recursos, creio que 
podemos agora assentar que a denegação de um exame de 
corpo de delicto, ou de vistoria ad perpetuam rei memoriam 
dá lugar a recurso em sentido estricto, que é o que se admi­
te no crime, o que se chamaria aggravo. no cível. 

A legislação do Proc. Federal, subsidiaria da Eleitoral, 
nos l.eva a esta conclusão. Discutiu-se outrora se a denega­
ção de vistoria dava lugar a aggravo por damno irreparável. 
O Código de Proc. Penal do Districto Federal tornou indis­
cutível que cabe aggravo dos despachos que indeferirem r e ­
querimento de perícia ad perpetuam rei memoriam, (art. 1.133, 
verso) . Assim em muitos outros códigos, como o da Bahia, 
cujo ar t . 278 diz: "Pôde o terceiro oppór-se á vistoria, se 
esta lhe causar, ou á pessoa em cujo nome detém o objecto, 
serio prejuízo. Deverá, porém, provar imrnediatamente sua 
allegação, e o juiz decidirá se a vistoria se deve fazer ou não. 
De sua decisão.cabe aggravo de petição." 

.2° — Cabível o recurso, interposto por parte legitima e 
em tempo opportuno, toca-nos examinar se o despacho re ­
corrido é de confirmar-se ou reformar-se. 

Ainda a legislação federal e a lição dos mestres nos in­
duzem á affirmação de que o juiz da causa pendente, ou o 
competente para inicial-a de futuro, deve determinar ex-
officio que se proceda a vistoria, quando a lei determinar esse 
procedimento, que entretanto os' praxistas, como já dissemos, 
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consideram a melhor das provas, a mais plena, que deve, prer 
valecer a todas as outras, porque aquillo, que se vê,' é mo­
ralmente mais certo, que o que se ouve; e por isso nunca se 
omitte, quando o caso pede. 

E, se é verdade que as antigas leis (Consl. das leis fe-
deraes, ar t . 356 da 3" parte; reg. 737, ar t . 213) excluem a 
vistoria em certos casos, que não vemos concretizados aqui, 
aprendemos nas annotações de Teixeira de Freitas e Pereira 
e Souza, que o juiz concede a vistoria, quando a lei não a de­
termina, se acha que é necessária; e a omitte, se lhe parece 
inútil; que ellà tem lugar, geralmente, naquelles objectos quo 
mais dependem do juizo sobre alguma qualidade (é o caso 
da inviolabilidade das urnas) que no simples testemunho de 
factos; e que se pode concedel-a, não só dentro do termo pro­
batório, como afinal, depois das inquirições, e até depois da 
conclusão da causa, e também, em alguns casos, no principio • 
da causa, ou ad perpetuam rei-memória como diz Ramalho 
já citado,* se o objecto da demanda é tal, que pode variar de 
estado antes da litis-contestaçâo. E penso ser o caso das u r ­
nas eleitoraes no estado, em que se recolhem ao Tribunal Re­
gional de São Paulo, vindas das secções eleitoraes, e entregues 
ás turmas apuradoras, ou depois de abertas por estas. 

- Ponderando bem as razões do Tribunal a quo, que são as 
do Procurador Regional, verificamos que se não concedeu a 
vistoria pedida recorrente porque seria "segunda", havendo 
sido primeiras e, ao seu parecer, bastantes, as procedidas con-
comitantemente, com a expedição de cada urna para as se­
cções eleitoraes, ou no acto da apuração, — no caso de São 
Paulo, já tendo sido feito um exame geral antes de admitt í-
cios os modelos de urnas ali adoptados pelo Tribunal Re­
gional . 

Mas aqui replica o recorrente que suscitará questões im­
portantíssimas, que terá quesitos especiaes a apresentar, ques­
tões e quesitos, que foram considerados naquelles exames ad­
ministrativos, além de que os peritos ali não foram esco­
lhidos a apraziinento das partes, nem o processo observado foi 
o da contestação, que elle pretende levantar. 

Seria o caso de julgar o Tribunal Regional, sem appella-
çãq, nem aggravo, que a vistoria requerida não cabe, "por 
desnecessária em vista das provas já produzidas?" (Gonsol. 
cit . ar t . 356, da 3" pa r t e ) . 

Dificilem rem postulastis. Tenho para mim que, se o 
Tribunal Regional, em sua sapiente unanimidade, teve razões 
para julgar assim, os membros do Tribunal Superior,' pelo • 
menos o que está. com palavra, longe do local, onde se pro­
cessa a apuração, sem meios cie examinar taes provas, não 
podemos julgar com a mesma segurança. E dahi dous ca­
minhos então se abrem aos juizes da tíuperior Instância; o 
de fiar inteiramente no conceito no Tribunal a quo, deixando. 
á sua responsabilidade as conseqüências de seu julgamento; 
e o de resolver pela admissão da prova requerida, em bem 
da defesa da parte recorrente. Esta ultimo solução tem a seu 
lavor não ser irremediável como aquella, quanto á natureza-
transeunte dos factos, isto é, ás urnas- virgens antes de aber­
tas para a apuração. Tem a seu favor também não sacrifi­
car o direito sagrado- da defesa, e concorrer -para maior elu- . 
cidação dos factos, -condição -necessária para o melhor julga­
mento final das eleições. De resto, não haverá prejuízo al­
gum em conceder a diligencia reclamada, apesar da • oppo-
sição do Ministério Publico. 

O grande Teixeira de Freitas escreveu: "O aspecto da 
localidade, ou da cousa, sobre que deva versar a vistoria, 
não é motivo para nã'o fazel-a, pois que isso mesmo deve se 
provar nos autos". ' . 

Restam as opposições dos illustrados representantes do 
t Ministério Publico è as suas allusões a uma impossível dimi­
nuição do respeitável Tribunal a quo com o ordenar-se a 
vistoria requerida. 

Já vimos que a lição de Ramalho é de não dever o Juiz 
negar a vistoria por simples opposição da parte contraria; e 
não precisamos, creio, de buscar autoridade nenhuma além 
do senso commum para assentarmos nisto: — conceder uni 
meio de defesa á parte, que se diz offendida no seu direito, 
e mandar proceder a uma prova permittida por lei e pela na­
tureza e cireumstancia dos factos, mediante a acceitação de 
um'recurso legitimo e legalmente interposto, não constitue 
desprestigio, ou cousa"que o valha, dos juizes recorridos. 

Quem de nós mais' admirador da elevação e critério, do 
collendo Tribunal Regional de São Paulo? Quem mais admi­
rador e amigo do preclaro Sr. Procurador Geral, que nos es-

. clarece com os seus luminosos parecer és'?' Cabe-nos dizer en? 
tão —• amicus Plato, sed magis amicçi ventas. — Somos ami­
gos e admiradores 'dos, egrégios varões" supracitados, mas a 
justiça é nossa ihcomparavel amiga- e soberana. V ' ' 

Em conclusão: 
a) A parte é legitima, 
6) Legitima é a prova que ella nos pede e affirma lhe 

•ser precisa para defesa de seus direitos e império, da lei; 
c) Admissivel, util, necessário mesmo, que se ella pro­

cesse desde logo, em. vista da transitoriedade dos factos a 
examinar; 

d) Legal e interposto regularmente, o recurso de que 
usou, em tempo oppòrtuno, a parte aggravada pelo despseho 
indeferindo o requerimento de tal prova; 

e) Nenhum mal, finalmente, resultará para a justiça em 
geral e para o direito das partes, em concedel-a, a vistoria 
requerida, ad perpetuam rei memoriam. E é de suppor que 
o será ad majoram gloriam do egrégio Tribunal a quo. 

Logo, conheço do recurso e julgo-o procedente, paro., r e ­
formando a resolução recorrida,' mandar que o Tribunal Re­
gional de São Paulo admitta e mande processar na forma da 
lei a vistoria requerida pelo delegado do Partido Republicano 
Paulista. 

VOTO VENCIDO DO S R . DESEMBAGADOR COLLARES MOREIRA 

O Sr. Juiz relator, o Dr. João Cabral, ao proferir o seu 
voto na sessão anterior, declarou-se favorável á victoria pe­
dida, julgando-a necessária para poder votar com pleno co­
nhecimento de causa. Se não essas as suas palavras, foram 
pelo menos esses os seus pensamentos e razão de decidir. 
Ha uma aceusação em foco, ha suspeitas quanto "a inviolabili­
dade das urnas que serviram nas eleições realizadas em São 
Paulo em 14 de outubro. As mesmas urnas terão de servir em 
outras eleições e ó preciso declarar-se que taes suspeitas dc-
sappareçam em bem do prestigio da Justiça Eleitoral. 

No Superior Tribunal Federal, ao ser julgada, na sessão 
de 6 de setembro de 1933, a appellaç-ão eivei n . 4.477, o Se­
nhor Ministro -Carvalho Mourão, um dos juizes revisores, vo­
tou preliminarmente pela converção do julgamento em dili­
gencia afim de proceder-se á uma vistoria que julgava neces­
sária para esclarecer certa-duvida. Havia também uma sus­
peita, dada a divergência entre se de dois documentos que de­
vim sèr do mesmo teor, e aquelle eminente Juiz julgava a vis­
toria vantajosa^para melhor conhecimento do assúmpto, e com 
ella poder melhor firmar seu voto. 

No volume XXIX pag. 232, do archivo judiciário, estão 
publicadas as respectivas notas telegraphicas. A ella recorro 
como fonte segura ao votar o Sr." Ministro Costa Manso fez 
S. Ex . a seguinte declaração: reproduzo textualmente, suas 
palavras que se encontram a fls. 235: 

"Acho que um juiz nunca deve negar ao seu collega uma 
diligencia desde que o mesmo a repute indispensável para 
apreciar bem a causa. 

Assim, se o Sr. Ministro Carvalho Mourão julgar a dili­
gencia indispensável para seu julgamento, não poderei ne­
gal-a". 

E somente depois que o Sr. Ministro Carvalho Mourão, 
naturalmente por certos fundamentos, declarou afinal pare­
cer-lhe dispensável o Sr. Ministro Costa Manso 'concordou 
com a não realização da diligencia, que também ahi declarou 
parecer-lhe dispensável não sem ter, logo depois, como res­
posta ao Sr. Ministro Arthur Ribeiro que, ao dar seu voto, 
entendia não poder o juiz substituir a .parte na- apresentação 
das provas, invocada a doutrina da Chiovenda no. sentido de 
ter o juiz de julgar de accôrdo com a Justiça, devendo empre­
gar os meios necessários para desempenhar sua missão. 

. Foi a autoridade do Sr. Ministro Gosta Manso por, mim 
invocada em reunião conjuneta da 3 a e 4° Câmara da Corte 
de Appellaçâo quando tiverem estas de julgar a appeliação cível 
n . 3.363, não faz ainda um mez. em 27 de novembro uRimo. 
Firmado no ar t . 1.172, do Código do Processo Civil e Com-
mercial deste districto, que permitte ao Tribunal, antes do 
proferir a decisão, mandar proceder a exames periciaes me­
diante quesitos que serão Jogo formulados, nomeando o rela­
tor os peritos, prqpuz revisor que era do feito e por julgar 
necessária a diligencia, que se mandasse proceder a-vistoria. 

Manifestando-«e a maioria dos Juizes que compõe aquella 
Câmara contraria, a diligencia, invoquei, em apoio a minha 
opinião, defendida com certo calor a do Sr. Ministro Costa 
Manso; declarei, que. a exemplo de tão valiosa lição, eu de 
mim não recusaria jamais uma diligencia solicitada por um 
collega desde que esse julgasse-á necessária para poder pro­

ferir o seu voto e a lei a ella não se oppuzesse. Aliás, :tem side 
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csrè o meu modo de proceder no tempo maior de oito annos 
que sirvo naquelle Tribunal . 

Estou, assim, preso ao compromisso por convicção e nâo 
menos pela palavra empenhada. Desde que o Sr . Juiz relator 
João Cabral propõe a diligencia, julgando-a necessária, eu 
não posso negal-a. 

Acompanho a S. Ex. deferindo o pedido. 

RAZÕES DO VOTO DO SR. DR. V AL VERDE, QUE T A M B É M NEGOU 

P R O V I M E N T O AO RECURSO 

Conheço do recurso, por permittido no art. 103 do Có­
digo Eleitoral e no art. 71 do Regimento Interno deste Tr i ­
bunal. 

.Nego-lhe, porém, provimento, pela srazões seguintes: 

1° 

Porque são illegitimas as partes no recurso. 
E' reco'4ente o Partido Republicano Paulista. Ora, se a 

vistoria requerida se destina a prova em juizo criminal, o r e ­
corrente é parte illegitimn, em face do art. 110 do Código 
Eleitoral, que invoca, e ex-vi do qual a acção penal, nos crimes 
eleitoraes, é privativa do Ministério Publico e do eleitor, não 
cabendo, pois, aos Partidos: 

Se o recorrente tem em mira produzir prova para o juizo 
civil, isto é, o da apuração do pleito, não é parte legitima o 
procurador regional, cujas attribuições estão indicadas no 
decreto n. 22.838, de 19 de junho de 1933, art. 5 o , não se in­
cluindo entre taes attribuições a de ser constituído como 
parte adversa de qualquer Partido nas apurações dos pleitos 
eleitoraes. 

2e 

Porque a vistoria é inútil, e em juizo não se concede 
vistoria inútil (Per. e Souza, primeiras linhas, not. 538: Ribas. 
Cons. do Proc. Civ., art. 470, § 3 o ) . 

Quer o recorrente verificar que as urnas usadas nas 
eleições paulistas e nesta Capital, examinadas, segundo estou 
informado, por este mesmo Tribunal Superior, se mantêm a 
garantia da vacuidade, quando devolvidas aos Tribunaes Re-
gionaes, não são invioláveis. Por que não são invioláveis? O 
recorrente não adduz quaesquer razões para justificar as ai-
legações. que faz, e não lhe seria possível adduzil-as. Quaes­
quer urnas, seja qual fôr o systema adoptado, podem sempre 
"ser violadas, mas , para a veracidade da apuração eleitoral, o 
que cumpre averiguar-se é se a violação deixa ou não ves-
tiaios verificáveis e sobre isso guarda silencio o recorrente. 

3» 

Porque o caso não é de vistoria ad perpetuam 'rei memo­
riam. Esta se concede para que não desappareçam os vestí­
gios do facto a ser provado. (Riba-s, comm. 318 ao art. 471 da 
Cons. dõ Proc. Civ,). Ora, as urnas não desappareceram com 
eleições e a apuração das eleições. Poderão ser examinadas em 
qualquer tempo, e o próprio recorrente diz que as apuraçõts 
deverão estar terminadas no Tribunal Regional de São Paulo, 
quando houver o Tribunal Superior de conhecer do presente 
recurso. 

A" 

Finalmente, porque o deferimento da vistoria requerida 
attentaria contra as leis processuaes em vigor na Justiça 
Eleitoral. 

Pelo art. 118 do Cod. Eleitoral, "as leis processuaes da 
Justiça Federal serão applicadas subsidiariamente aos casos 
não regulados neste Código e no regimento dos Tribunaes 
Eleitoraes." 

Ora, se, para a prova no juízo criminal, a vistoria reque­
rida nâo é admissível, em face da lei. A pericia, no juizo cri­
minal, consiste no corpo de delicto (decreto n. 3.024, dc 5 de 
novembro de 1898, Part. II, arts. 143 e sgs.), nomeados, os 
peritos pela autoridade judiciaria, e não louvados pelas par ­
tes (cit. dec. n. 3.084, Part. II, art. 145), conforme pretende 
o recorrente. 

Se, como ainda inculca o recorrente, a pericia requerida 
poderá servir nas "questões, que provavelmente -serão agi­
tadas na apreciação geral do pleito, quer perante o Tribunal 
Regional de São Paulo, quer perante o Tribunal Superior, 
para fundamentar impugnações ou defesas", tal pericia não 
será attendivel senão em contradicção flagrante com o Co­
ns. I e 89), pelas Instrucções de 31 de julho do corrente; 
anno, e o Regimento Interno dos Tribunaes Regionaes. 

Pelo Reg. Int . dos Tribunaes Eleitoraes (ar ts . 86, 87, 
ps . 1 e 89), celas Instrucções de 31 de julho do corrente 

anno (art. 42, §§ I o , 2 o e 5 o ) , e pelo Código Eleitoral (art i­
go 90, n. I e paragrapho único). "As impugnações dos inte­
ressados, com fundamento na violação das urnas, só poderão 
ser apresentadas até a abertura das mesmas" e, admittida a 
impugnação, "O presidente da turma, antes de apurar os 
suffragios, nomeará tres peritos, sendo um desompatador, 
para examinal-a, com- assistência do procurador regional". 

Portanto, somente perante a turma apuradora, antes da 
abertura de cada urna, seria permittida. o requerimento do 
recorrente, nomeados os peritos pelo presidente da turma 
apuradora, e feito o exame com a assistência do procurador 
regional. E assim não procedeu o recorrente. 

PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA 
ELEITORAL 

Estado dc Sergipe 

Recurso Eleitoral n . 48 — í" classe — Recorrente, Or­
lando Vieira Dantas — Recorrido, — Tribunal Regional de Jus­
tiça Eleitoral — Relator, — Exmo Sr, Ministro Plinio Casado. 

Parecer n. 316 

De accôrdo com o relatorio-parecer. 
Rio, 3 de dezembro de 1935. — Armando Prado, — Pro­

curador Geral. 
Estado do Amazonas 

Recurso Eleitoral n . 239 — 3 a classe, — Recorrente, João 
Vianna de Araújo e outros — Recorrido, _ Tribunal Regional 
de Justiça Eleitoral — Relator, — Exmo Sr. Desembargador 
José Linhares. 

Parecer n . 317 

Encontro nos autos apenas a petição do recurso, o termo, 
as razões dos recorrentes e os documentos que as instruíam. 
Faltam ao processo peças essenciaes. Parece-me que, em taes 
condições, o recurso não está preparado para poder ser ju l ­
gado. 

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1935. — Armando 
Prado, — Procurador Geral. 

Estado de Sergipe 
Recurso Eleitoral n . 46 — 4" classe —.Recorrente, — Ma­

noel José dos Santos .Mello. — Recorrido, — Tribunal Regional 
de Justiça Eleitoral — Relator, — Exmo. Sr.' Dr. Miranda 
Valverde. 

.Parecer n.. 318 

(Nos autos do recurso n.. .46, a fls. '234 v . , pronunciei-me 
no sentido de se confirmar o accordão do egrégio Tribunal. 
Regional que mandou expedir o titulo de delegado eleitor ao 
candidato Epifanio da Fonseca Doria que afinal foi escolhido 
para representante do grupo de funecionario publico. Man­
tendo aquella minha promoção, concordo com o relatorio-pa­
recer . 

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de J035. — Armando 
Prado, — Procurador Geral. 

EDITAL 
O bacharel Agripino Yetido. direetor da Secretaria do.Tri-

Iruanl Superior de Justiça Eleitoral: . _ 
Faz saber aos que o presente edital virem que.na. primeira 

secção desta secretaria será, amanha, aberta vista, pelo prazo 
legal, para os interessados falarem sobre o seguinte recurso 
eleitoral, já com parecer da Procuradoria Geral da Justiça 
Eleitoral: • 

Recurso Eleitora! n . 239 — classe 3 a — Recorrente, João 
Vianna de Araújo, — Recorrido, o Tribunal Regional do Es­
tado doAmazonas. • 

Secrefaria do Tribunal Superior de Justiça Eleitoral em 
7 de dezembro de 1935. — Ag ri pino Veado, — Direetor da 
Secretaria.-
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TRIBUNAL REGIONAL DE JUSTIÇA ELEI­
TORAL DO DISTRICTO FEDERAL 

EDITAES E AVISOS 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 00 DISTRICTO FE­

DERAL 

ü direetor da Secretaria do Tribunal Eleitoral do Dis-
tricto Federal faz publico: a) que o escrevente dos cartórios 
eleitoraes — Caetano Pinto Miranda Montenegro Netto foi 
designado para subscrever o expediente, no impedimento do 
respectivo escrivão, conforme acto do sr. dr, juiz da 7." Zona 
Eleitoral; 6) que o sr . Getulio Antônio dos Santos foi desi­
gnado delegado do Partido Autonomista junto ás Varas Elei­
toraes, conforme communicação do sr. presidente daquelle Pa r ­
tido e despacho do sr . presidente deste Tribunal . Dado e pas ­
sado, na cidade do Rio de Janeiro, em cinco de dezembro de 
nul novecentos e trinta e cinco. — Pelo direetor, Modesto Do~ 
natini Dias da Cruz. 

QUALIFICAÇÃO REQUERIDA 

Primeira Cireumscrípçãc 

PRIMEIRA ZONA ELEITORAL 

(Districto municipal de Candelária). 

Juiz — Dr. Decio Cesario Alvim 

Escrivão — Dr Carlos Waldemar de Figueiredo 

I L E C T J F I C A Ç Ã O DE NOME. 

No "Boletim Eleitoral", n . 125 de 31 de outubro p . c a s ­
sado, pg., 2.469, inscripção do eleitor Antônio Toller Rodri­
gues, n, 2.086; o nome, é Antônio Toller (Rodrigues Alvares, 
conforme foi verificado mais tarde em cartório na certidão 
de registro de nascimento. 

Rio, 6 de dezembro de 1935. — Pelo Escrivão, Juvenal 
d^ Araújo. 

TERCEIRA ZONA ELEITORAL 

(Districtos municipaes de Santa Rita, Sacramento e 
São Domingos) 

Juiz — Dr. Eduardo- Souza Santos 

Escrivão — Dr. Carlos Waldemar da Figueiredo 

QUALIFICADOS POR DESPACHIÜ DE 12 DE NOVEMBRO 

DE 1935 

2.262. Elby Verocai. (*) 

QUALIFICADOS POR DESPACHO DE 29 DE NOVEMBRO 
DE 1935 

2.448. Nilo Souza Bastos. 
2.449. Sylvia Coelho Barbosa. 
2.450. Ondina Ayres de Araújo. 
2 .451. Damazio dos Santos Júnior . ' 
2.452. Nelson- de Oliveira Brazil. 
2.453. Elisa Palhares. 
2.454. Álvaro Garcia iRibeiro. 
2.455. Pedro Sagulo. 
2.456. Luiz Alves de Oliveira 
2.457. Geraldo Maria Esteves. 
2.458. Daníllo Freitas Pinto. 
2.459. Jayme Pereira Martins» 
2.460. José Copertino Reis. 
2 .461 . Joaquim Machado Pavão. 
2.462. Rivadavia Loureiro Maureli. 

(*) Publicado novamente por ter sabido com íncor-
recção. 

2 .463. Marietta da Silva Barcellos. 
2.464. Maria das Dores Moreira F i rmo. 
2 .465 . Júlio Boente. 
2 .466. Henrique Pereira Mariaux. 
2 .467 . Yolanda Stucchi. 
2 .468 . Luzia Stefano Sagulo, 
2 .469. Cassiano Alves Corrêa. 
2 .470. Júpiter Menezes. 
2 . 4 7 1 . Aurora Menezes de Magalhães. 
2 .472. Manoel Lopez Gonzalez, 
2 .473 . Ary Washington Nunes da Silva. 

QUALIFJtOAElOn POR DESPAJCHO D E 2 D E DEZEMBRO 

DE 1935 

2.474. Antônio de Lima. 

QUALIFICADOS POfft DBSPAQHO UE 3 DE, DEZEMB)R|0. 

DE 1935 

2.475. João Jorge, de Oliveira. 

QUARTA ZONA ELEITORAL 

(Districtos municipaes de Ajuda, Santo Antônio e Ilhas) 

Juiz — Dr. Fructuoso Moniz Barreto da Aragão 

Escrivão — Dr. Carlos Waldemar de Figueiredo 

(QUALIFICADOS POR DESPACHO DE 29 DE NOVEMBRO 

DE 1935 

2.3'97. 'José Augustinlio de Almeida. 

QUALIFICADOS POR DESPACHO DE 30"L'E NOVEMBRO 
DE 1035 

2.398. Mario de Souza Pires. 
2.399. Edmundo José Gomes. 
2.400. Ernesto da Silva. 
2 .401 . Antônio Bianco. 
2.402. Alcyr Ayres Pinto. 
2 .403. Euclydes Vicente Ferreira . 
2 .404. Frederico Lobão. 
2 .405. Durval Benevides. 
2.406. üodofrcdo Jorge. 
2 .407. Helena Buscaeio Rocha. 
2.408. Israel Praxedes dos Santos. 
2.409. Júlio Rosa Gonçalves. 
2.410. Rubens de Aquino Marques. 
2 .411 . Luiz Augusto Corrêa. 
2.412. Cesaria Nunes Pires. 
2 .413. Paulo Paes. 
2.414. Luiz Polli. 
2 .415. Joaquim Sargentelli. 

SEGUNDA ZONA ELEITORAL 

(Districto municipal de São José) 

Juiz — Dr. Martinho Garcez Caldas Barreto 

Escrivão — Dr. Carlos Waldemar de Figueiredo 
QUALIFICADO POR DESPACHO DE 7 DE NOVEMBRO 

DE 1935 
1.718. Elpidio Rabello Júnior . 

QUALIFICADOS POR DESPACHO DE 30 DE NOVEMB.«K> 
DE 1935 

1.872. Eugênio César de Andrade. 
1.873. Remus Fabrizzi. 
1.874. José Pereira de Souza Júnior . 
1.875. Luiz Maria Novaes. 
1.876. Ademar dos Santos Reis Alexandre. 
1.877. Sylvio Paladini." 
1.878. Ary Macedo de Araújo. 
1.879. Ocíacilio Lobo Vianna. 
1.880. Berenice Rodrigues de Siqueira. 

QUALIFICADO POR. DESPACHO DE 4 DE DEZEMBRO* D» 
DE 1935 

1.881. Mario Rodrigues de Deus Martins., 
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Segunda Çireutitseripçãò 

SEXTA ZONA ELEITORAL 

(Districtos municipaes de Lagoa, Copacabana e Gayea) 

Juiz — Dr. Nelson Hungria 

Escrivão — Francisco Farias 

QUALIFICADOS POR DESPACHO) DE 29 DE NOVEMBRO 
DE 1935 

3.291. Amaro Cardoso da-Si lva . 
3.292. Elisabeth Silva. 
3.293. Carlos Perini . 
3.294. Marina Rademakes Hamann. 
3.295. Antônio Neves Bastos da Silva. 
3.296. Admario de Souza. 
3.297. Durvalina Saldanha-. 
3.29S. Osvaldo Marques. 
3.299. Antônio Sallos de Souza. 

QUALIFICADOS POR DESPACHO DE 2 DE DEZEMBRO 
DE 1935 

3.300. Aífonso Conde Machado. 
3.301. Etelvino de Almeida. 
3.302. Flavio Coelho de Camargo 
3.303. José Oswaldo Monteiro. 
3.304. José Luiz da Cunha. 
3.305. João Baptista Lopes. 
3.306. José de Souza. 
3.307. Manoel Augusto de La Roque. 
3.308. Maria de Lourdes Lopes Del Pin. 
3.309. Maria Eddla de Souza Camargo. 
3.310. Norinda da Conceição. 
3.311. Pedro. Octavio Carneiro da Cunha. 
3.31-2. Ruth Aguiar Pinto da Rocha. 
3.313. Almerinda Ferreira. 
3.314. Navito das Mercês Leal Ferreira. 
3.315. Camilb) írineu de Lima. 
3.316. Floriano Codeoo. 
3.317. Hélio Noronha Carvalho de Souza. 
3.318. Arthur Vianna. 
3.319. Alcides Constant.ino. 
.3.320. Antônio Tavares Couto Filho. 
3.321. Doilia Profice. 
3.322. Eduardo Henrique Peres da Silva. 
3.323 . 'Fultou de Araújo. 
*J. 324. Iride Faceioü. 
3.325. Jorge Rosa. 
3.326. Jufia Gonçalves Couto. 
3.327. Júlio Rodrigues. 
3.328. Luzia de Barres Lessa Lima. 
3.329. Luciüa Pinto. 
3.330. Luciüa Rodrigues Ferreira . 
3.331. Matbeus Mastrangelo.. 
3.332. Maria Ant.onietta Pereira. 
3.3-33. Mnthcus Mastrangelo Sobrinho. 
3.334. Alarcelino Muradas. 
3.335. Maria Sisino Faceioü. 
3.336. Olympio Lourénço de Souza. 
3.3-37. Wàlter Francisco Saraiva Guerreiro. 
3.338.. Waldemar Narciso Borges. 
3.339. Vicente Pauüno Euphrasio. 

SÉTIMA ZONA ELEITORAL 

(Districtos municipaes de Gamboa, SantAnna 
e São Domingos) 

Juia — Dr. Antônio Rodolpho Toscano Espinoia 

Escrivão — Francisco Faria 

QUALIFICADOS. 7-C'B DESPACHO DE H DE NOVEMBRO 
DE 1935 

4.500. Etelvino do Nascimento Lins. 
í .501. Alcindo d'e Freitas. 
4.502. Álvaro Areno, 
4.503. Carlos Leocadio. 
4.504. Carlos Costa Maféra. 
1.505. Daniel Corrêa, da Silva. 

4 .506. David Cheniaux. 
•4.507. Heraldo Rodrigues Pinto. 

' 4 . 5 0 3 . Jossph Andrade Lynch. 
4.509. Neri Calcano. 
4.510. Walter Neno Rosa. 
4 .511 . Moysés de Araújo Gomes. 
4.512. Adriano Soares da Rocha. 
4 .513. Atenogenes de Almeida. 
4.514. Ary da Silveira Conceição. 
4.515.. Alcides Bastos Cavalcante, 
4.516. Oswa.1 Meirelles. 
4.517. Alberto da Silva Braga. 
4.518. Othelis Madeira Carnaval. 
4.519. Laura Nogueira da Motta. 
4.520. Raul de Souza Coelho. 
4 .521 . Sérgio Raulino de Macedo. 
4.522. Maria Lopes Lamenba. 
4.523. Antônio de Magalhães. 
4.524. Alfredo Martins de Almeida. 
4.525. Francisco Pereira Mirandella Filho. 
1.526. Luiz Felippe Carneiro de Lacerda Filho. 

.4 .527. Fernando Constantino Lobo. 

QUALIFICADOS PO« DESPACHO DE 1.2 DE NOVRMBR-) 
DE 1935 

4.528. Antonia Sapienza Compelia. 
4.529. Antônio Nascimento Fi lho. 
4.530. Alice Gomes. 
•í.531. Arma Guitln Fienerpinski de Magalhães. 
4.532. Romualdo Costa. 
4.533. Arthur Fernandes. 1 

4.534. Sylvio Corrêa Coelho. 
4.535. Francisco José de Oliveira. 
4.536. Nerval da Rocha Duarte . 
4.537. Firmo Pereira da Silva. 
4.538. Mario da Costa Ribeiro. 
4.539. 1 saias da Rocha Mendes. 
4.540. Francisco Gonzaga. 
4 .541. Adhemar Christino. 
4.542. José Augusto Toscano Barreto. 
4.543. José Dutra Corrêa.' 
5.544. Olympio Carrasco. 
4 .545. Riíth Ribeiro. 

QUALIFICADOS POR DESPACHO DE 13 DE NOVEMBRO 
DE 1935 -

í .546. Luiza de Abreu Alves dos Santos. 
4.547. Miguel Ignacio de Medeiros. 
r>.5'i8. Manoel f l orenUno de Senna Júnior . 
4.549. Roberto Nogueira Ribeiro. 
4.550. Sebastião Virginio da Silva. 
4.551. Antônio Braga da. Silva. 

QUALIFICADOS POR DESPACHO DE 14 DE NOVEMBRO 
DE 1935 

4.552. Américo Véspucio Caruso. 
4 .553. Alcindo M-uniz de Souza. 
4.554. Armando Gatto. 
4.555. Arnaldo Bittencourt Calazans. 
4.556. Leonor Grosse. 
4.557. Marcellino Antônio Jannuzzi. 
4.558. Pedro Corrêa Netto. • 
4.559. Joaquim Rodrigues da Costa.. 
4.560. Antônio Ferreira Couto. 
4 .561. Veríssimo Labs da Silva. 
4.562. Antônio.. Alexandre Pereira . 
4.563. Cherubino Lagoa Lomenha. 
4.564. Altamiro Victor Viglongo. 
4.565. Roco Puulino. 
4.566. Francisco Xavier .de Figueiredo. 
4.567. Raymundo Ângelo Cogliatte. 
4 .568. Orminda Duarte da Cruz. 
4.569. Alberto de Carvalho Ribeiro. 
4.570. Hilda Bahia Carnaval. 
4 .571 . Raymundo Ursulino Barbosa. 
4 .572. Frederico de Souza Pinto. 
4.573. Celestino da Silva Dias. 

QUALIFICADOS P|C|R DESPACHO DE 16 DE NOVEMBRO 
DE 1935 

4 .574. Adolpho Pinto de Lima. 
4 .575. Antônio Pinto da Silva. 
4.576. Glautfionor Paula Guimarães. 
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4.l l ,7 . Clelia de Oliveira Vianna. 
4.<578. Einmanuel- Telles Leite da Silva. 

' 4.579. Felippe Antônio dos Santos. 
4.580. Henrique Ferre i ra . 
4 .581. João de Almeida-Lins.. 
4.583. João Forrester de Mattos. 
4.583. José Amado dos Santos. 
4.584. Sebastião Rosa. 
4.585. Sebastião de Souza Werneck. 
4.586. Umberto Trindade. 

QUALIFICADOS POR DESPACHO DE 18 DE NOVEMBRO 
DE 1935 

4.587. Alor do Souza Martins. 
4.588. João Estanisláo Veras. 
4.589. Maria La-Salete Nunes de Souza. 
4.590. Arthur da Silva Tavares. 
4.591. Celina de Lima Pit ta . 
4.592. Miguel Ignacio de Azevedo. 
4.593. Luiza Tavares da Silva. 

.4 .594 . Irineu Lobo de Abreu. 
4.595. Manoel Maria da Conceição. 
4.596. Ivo Teixeira Vaz. 
4.597. Aldemar Prudencio da Silva. 
4.598. Mario Ricci. 
4.599. Octavio Ferreira Paulo. 
4.600. Raymundo Rigoberto Trinta . 
4 .601. João Barroso. 
4.602. Ernesto Storino. 
4.603. Carlos de Souza Martins. 
4.604. Eduardo Francisco da Silva. 
4.605. Mario Crespo. 
4.606. Alberto Santiago Torres. 
í .607. Luiz Crücchi. 
4.608. Manoel Fernandes Tavora Filho. 

QUALIFICADOS POR DESPACHO DE 19 DE NOVEMBRO 
DE 1935 

4.609. Rosa Moreira Tavora, 
4.610. Guilherme Ferre i ra . 
4 .611. Rosa Custodia. 
4.612. Tertuliano Turibio da Silva. 
4.613. Ediméa Martins Costa. ' 
4.614. Nicanor Ferreira Maravalha. 
4.615. Ismerio da Silva Santos. 
4.616. Pedro Gallo. 
4.617. Amaro Paes da Silva. 
4.618. Maria de Lourdes da Conceição. 
4.619. Leonor Augusta da Silva. 

- 4.620. Nair da Silva Vidal. 
4 .621. Herlino Milhazes de Magalhães. 
4.622. Américo Emiliano Pereira . 
4.623. Isaura Rosa de Souza. 
4.624/ Esther Vaz dos Santos. 
4.625. Manoel da Costa Seixas Júnior . 
4.626. Jayme Francisco Marcéllino. 
4.627. Benedicta"Gomes da Silva. 

^ QUALIFICADOS POR DESPACHO DE 20 DE NOVEMBRO 
DE 1935 

4.628. Orpheo xVlonso. 
4.629. Durvalino de Carvalho. 
4.630. Antônio Mattos. 
4 .631. Ary Duarte. 
4.632. Djalma Gomes da Silva. 
4 633. Américo Rodrigues de Oliveira. 
4r.634. Antônio Lopes de Almeida. 
4.635. Darly Fer raz . 
4.636. Januário dos Santos. 
4.637. Hebe de Gama Borba. 
4.638. José de Souza Oliveira. 
4.639. Júlio de 'Souza Branco. 
4.640. José Renato. 
4 .641. Orlanda Gargaglione Villa. 
4.642. Lyrio Benedicto. 

*>'4.643. Luciano Vasconcellos de Souza Carv;,.ino. 
4 .64 ; . Annibal Clarindo de Azeredo CoUtinho. 
4.645. Octavio de Oliveira e.Silva.• 
4.646. João Marinho Mamede. 

4 .647. Ignacio Pereira Lima. , . . . . j .. -; 

4.648. Amando-Oliveira Pedreira <ier BaridsV 
4.649. Mueio Duar te . ; . . . 
.4.650; Mario Nepomuceno de Carvalho ÇunltaV 
4.6-51. Luiz Fe r re i r a . , , 
'4.652. Maria José da Silva. 
4 .653 . Jorge Rukop Eckstein. 
4 .654. Edgard de Souza. 
4.655. Carlos Novis. 

"4.653. Quintino Moreira ca Costa. 
4.657. Milton Victor, Delloseo. 
4 .658. Roque da Paixão. 
4.659. Jeronymo José Fer re i ra . 
4.660. Jacob Alexandre de Almeida. 
4 .661 . Tedy Moura. 
4.662. Oscar Moreira da Costa. 

QUALIFICADOS POR DESPACHOS DE 21 DE NOVEMBRO 
- DE 1935 

4.663. Aracy Martins Freire Senna. 
4.664. Eurico-Gouvêa de Mattos. 
4 .665. Francisco SanfAnna dos Santos Filho., 
4.666. Felisberto' Almeida. 
4.667. Guilherme Rodrigues. 
4.668. Irineu Rodrigues. 
4.669. João Nicola Argento. 
4.670. João Baptista da Costa. 
4 .671 . Milton Alves da Silva. 
4.•672. Otto de Oliveira Soares. 
4 .673. Octavio Francisco de Br i to . 
4.674. Pedro José Maria. 
4.675. Rubens Marques. 
4 .676. Ruy dos Santos Baptista. 
4.677. Veríssimo Ramalho. . . 
í .678. Vinícius Almeida Rodrigues., 

QUALIFICADOS POll DESPACHOS DE 22 I"E NOVEMBRO 
DE 1935 

4.679. Mario Rogério Gatto.. 
4.680. Gastão Alves da Silva. 
4 . 6 8 1 . Aricio de Azevedo Fernandes. 
4.652. Sebastião José de Oliveira Júnior . 
4.653. José Chedid. 
4.684. Martiuho Mendes. 
4 .685. Gilberto Tolomei. 
4.686. Sebastião Gomes. 
4 .687. Norberto da" Silva. 
4 .688. Irene Correia Pinheiro. 

QUALIFICADOS POR DESPACHO DE 23 DE NOVEMBRO 
DE 1935 

4.689. José Rodrigues do Carmo. 
4.690. Venancio.Martins dos Santos. 

' 4 . 6 9 1 . Agenor Diogo da Silva. 
4.'692. Maria Campos Pereira . 
4.693. Waldemar da Silva. 
4.694. Octavio Rangel. 
4.695. Olga Loureiro. 
4.696. João Rodrigues de Carvalho. 

.4 .697 . Octavio Fita de Alvarenga. 
4.698. Antônio Gonçalves de Andrade. 
4.699. Elza Rodrigues Lima. 
4.700. Hugo de Freitas Gomes. 
4 .701 . Pio Francisco Pinheiro. 
4.702. Joaquim Pinto Duarte . 
4 .703. Adhemíir Gonçalves Ferre i ra . 
4.704. Mario Ferreira Lima de Vasconcellos. 
4.705. Marcelo José de Aimorim Garcia. 
4.706. Antônio Guilherme Backes. 
4.707. Garolina Fernandes de Sá. 

QUALIFICADOS POR DESPACHO DE 25 DE NOVEMBRO 
DE 1935 

4.708. Alberto de Carvalho. 
4.709. Américo de Carvalho. 
4.710. Carlos Rodrigues Fer re i ra . 
4 .711. Edith Mattos de Andrade. 
4.712. Emilia Vieira Themistocles. 
4.713. José Durante . 
4.71 í . Lúcio Rodrigues de Miranda. . . 
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4.715. Luiz Paulo da Silva. 
4 .716. Manoel Alves da Cunha Fi lho. 
4.717. Marina Cardoso. 
4.718. Antônio Samuel do Rego. 
4.719. Augusto Nunes das Neves. 
4.720. Ary JAoque Fernandes. 
' J . 7 2 1 . Alfredo Torres Mediná. 
4.722. Bernardino José Leckar Sarzedas 
4.723. Gilberto Samuel do Rego. 
4.724. Luiz Walter Coelho. 
4.725. Oswaldo José da Cunha Pinto, 
í .720. Salvador Ganitano. 
i .727. 'Trajano Adolpho Lopes Fi lho . 

QUALIFICADOS POR DESPACHO DE 2S DE NOVEMBRO 
DE 1935 

4.728. Ary Kerner Barbosa. 
4.729. Carmen Fernandes Figueiredo. 
4.730. Eduardo Navarro de Andrade. 
4 .731. Humberto Siqueira da Cunb-i. 
4.732. Jorge Alves dos Santos. 
4.733. José da Silva. 
4.734. Manoel Gomes da Silva. 
4.735. Mario Alves Xavier. 
4.730. Raul Lopes. 
4.737. Waldemar Gomes Le.íle. 
4.738. Admardo Gomes. 
4.739. Rubem Klaes. 
4.710. Fernando Barreto de Araújo. 
4 .711. Clemente Moreira. 
4.7 42. Herminio Gomes Pereira Valente. 
4.743. Jacques Martins Bacellar. 
4.7 14. Luiz de Almeida. 
4.745. •Jacintho dos Santos Coimbra. 
4.7 46. Francisco Nunes de Oliveira. 
4.747. Olavo Oliveira. 
4.748. Frias Alves Pereira. 
•4.749 . Raul da Cruz Silva. 
4.750. Esmar Ferreira de Aguiar. 
4.-751. Paulino de Campos. 
4.752. Elias Souza de Oliveira. 
4.753. Dorvalino da Silva. 

QUALIFICADO POR DESPACHO DE 27 DE NOVEMBRO 
DE 1035 

5.755. Antônio Machado. 

QUALIFICADOS POR DESPACHOS DE 28 DE NOVEMBRO 
DE' 1935 

4.756. José Rodrigues Castello Branco. 
1.757. Dante Crucci. 
4.758'. Jorge Monteiro. 
4.759. Helvécio Monte Sobrinho. 
4.760. Augusto Campos de Oliveira. 
4.701 . Platão Baplista. 
4.762. Manoel Pires Bastos. 
Í .703. Juvelina Pereira da Conreiç-ãe-, 
4.764. Ubaldo Fonseca Ramos. 
4.705. Olympio de Carvalho. 
4.766. João Paes da Costa. 
4.7C7. Maria de Lourdes Silva. 

•4 .768. Rosa Francelli Garcia. 
í .769. Osvaldo Lemos Tavares. 
4.770.. Saíyro Ferreira Moura. 
4 .771. Arnaldo Lemos Tavares 
4.772. Adão Pereira de Jesus . 
4.773. Mario Antônio da Costa. 
4.77Í. Joviniano do Espirito Santo. 
4.775. José de Oliveira Araújo. 
5.776. Elvira Francrsca Fernandes. 
4.777. José Rêis.dcs Santos. 
4.778. José Ferreira Baptisfa. 
4.779. Aleebiades Alves Martin? 
4.780. Lonrenço Scardini. 
4 .781 . Quiomar Luzia dos Satvlo?.. 
4.782. Nilza Martins. 
4.783. Carlos Corrêa. 
4.784. Paulo Ignacio Ferreira . 
4.785. Carlos Conceição Costa. 
5.780. José Soares. 
4.787. Je.sé Peres da Silva. 
4.788. José Antônio Rodrigues. 
4.78!'. Didia Cunha Pires. 

4.790. José Jacintho Maeedo. 
4 .791 . Reynaldo Vieira Ferreira.. 
4.792. Romeu da Cruz Messedcr. 
4 .793. Joab Victor Guimarães. 
4.794. João Sampaio. 
4.795. José Rodrigues. 
4.796. Álvaro Duvalle e Silva. 
4.797. Alcidia Nc-no Rosa. 

,4.798. Ananias Bento José de Oliveira. 
4 .799. Albino Koxo. 
4.800. Edy Scarlate. 
4 .801. Francisco Raymundo. 
4.802. Francisco Antônio de Moraes. 
4.803. Odette da Cruz. 
4.804. José Álvaro da Cunha. 
4.805. Manoel Fernando Andrade, 
4.806. Solange de Frei tas . 

QUALIFICADOS POR DESPACHO DE 30 DE NOVEMBRO 
DE 1935 

4.807. Ignez Palmira. 
4 .808. Guilherme Barroiin Mello. 
4.809. Carlos Ferreira dc Mello. 
.4.810. Miguel Murad. 
4 .811 . Alberto Cardoso. 
4.812. Antônio Cadavid Martins, 
4 .813. Antônio Cerdeira Garrido. 
.4.814. Adhemar João Mendes Franco. 
,4.815. Benedicto Vieira da Costa. 
4.816. David do Nascimento. 
,4.817. Eudoxia Baptista de Oliveira. 
4.818. Eva Cardoso Aguiar. 
4.819. Francisco Dias de Oliveira. 
4.820. Aracy Carvalho Cardoso. 
4 .821 . José Midosi. 
4.822. Maria Paula Rodrigues Pinto. 
4.823. Virgínia Garcia. 

QUALIFICADOS P.OR DESPACHO DE 28 DE NOVEMBRO 
DE 1935 

4.825. Mauro Galvão cie Oliveira . 
4'.820. José de AssumpçSo. 
4.827. Adaruclo Faustino de (Mivoirt.. 
4.828. Arlindo Pinto da Fonseca.-
4.829. Gilberto Geinhard. 
4.830. Eurico Veiga de Castro. 
4 .831. José de Oliveira Bastos Jurcíor. 
4.832. Francisco Ozovío dc Araújo Tavares. 
4 .833. Placidino de Franco. 
4.834. Avelino Doria dc Moraes. 
4.835. Berenice Miranda. 
4.836. Giuseppe Gazaneo. 
4.837. Heluca Coelho. 
4.838. Hilda da Silva Santos. 
4.839. Irineu Gonçalves Souto. 
4.840. Joaquim Rizzo. 
4 .841. Luiz Rodrigues ATassalo. 
4.842. Lueinda Moraes Dias. 

lNDKFEfUDOS .* 

4.754. Lino Rodrigues Bizarro. 
4.824. Alberto do Souza. ' 

DÉCIMA SEGUNDA ZONA ELEITORAL 

• (Districtos municipaes de Piedade. Irajá e Penha) 

Juiz — Dr. Antônio Carlos Lafayette de Andrada 

Escrivão — Dr. Plácido Modesto de Mello 

QUALIFICADOS POR DESPACHO DE 3 DE NOVEMBRO DE 
1935 

4 .811 . Manoel Alves Guilherme Fi lho. 
4.812. Maria Izabcl. 
4.813.' Nicomedes Moraes de Andrade. 
4.814. Newton Guedes Pinto. 
4 .815. Oswaldo Faria Barbosa. 
4.816. Oswaldo J'osé da Silva. 
4 .817. Pedro Madrette. 
4 .818. Quiteria de Castro Braga-, 
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4.819. Rubem Crapalala^ 
W820. Regina Lopes Lobão. 
4 .821 . Ricardo Ferreira dos Santos, 
4.822. Sylvio Erico dos Santos. 
4 .823. Athaydo Nery Ferreira . 
4.824. Abilio Pereira.de, Souza. 
4.825. Ottilio Carneiro da Silva. 
4.820. Jayme'Felix Gomes. 
'4.827. Rubens Alves do Nascimento. 
4.828. Casemiro Savalle. 
4.829. Izidoro Benjamin Araújo. 
'4.830. Manoel da Silva. 
4.831. Lydia de Souza WalUz. 
4.832. Agripino Faria . 

; 4.833. Armando Francisco Lameir». 
4.834. Laurindo Alves Bomfim. 
4.835. Carlos Ramalhosa Medina 
4.830. Diogemes de Andrade. 
4 .837 . Armando Ramos Ubilino. 
4.838. Amelio Pinto. 
4.839. 'Francisco Mas Inglez. 
4.840. Moly Juvenal Pereira de Souza. 
i.Síi, Henriquetfü Pavine. 
4.842. Abei Rodrigues de Carvalho. 

. 4.843. José Fayer. 
4.844. Laurinda Silva Guarany. 
4.845. Altamiro de Figueiredo. 
4.845. Maria Lygia Moreira de Carvalho. 
4.847. Almerinda da Cunha Fernandes. 
4.848. Antônio Ferre i ra . 
4.849. Rosalina Pereira dos Santos. 
4.850. Yolanda de Assumpção. 
4.851. Antônio da Silva Guimarães. 
4.852. Amélia Salvador. 
4.853. Saul Souto da Silva. 
4.854. Surema Souto da Silva. 
4.855. Maria da Gloria Santos. 
4.850.'Anna Salvador Maria. 
4.857. Arlindo Cardoso Pontes. 
4.858. Isolina Ferreira dos Santos,,. 
4.859. Lamberto Augusto de Oliveira Fi lho. 
4.800. Presentina Antunes Coimbra. 
4.861. Waldemar Alves Barbosa. 
4.862. Augusto Basilio Gomes. 
4.863. Zeiia Rocha de Mello.. 
4.864. Antônio Nery do Costa. 
4.865. Moacyr Souto da Silva. 
4.860. Luiza Vieira dos Santos.. 
4.867. Manoel Ferreira Leite da Gama, 
4.868. Manoel Augusto de Carvalho. 
4.869. José Ribeiro dos Santos. 
4.870. Zilmar Ribeiro dws Santos. 
4 .871. Ângelo Cristofaro. 
4."872. Olivia da Costa Vianna. 
4.873. Alcides de Camargo, 
4.874. Manoel Alves de Lima. 
4.875. José Cordeiro Fi lho. 
4.876. Rosalina. da Silva, 
4.877. Ilka Martins. 

'4 .878. Jorge da Fonseca Dario. 
4.879. Cassiano Walde.mburgo dos Santos. 
4.880. Visenzq Antônio Felick) Cosenzo, 
4.881. Francisco Assis Vianna. 
4.882. João Gonçalves Ferraz. 
4.883. Aldimio Gonçalves Ferreira , 
4.884. Alfredo Serapbim Flores. 
4.885. Benedicto João da Silva. 
4.886. Cezarina Rodai. 
4.887. Dulce 'Rosa Affonso. 
4.888. Didima. Louzada da Costa, 
4.889. Eberaldo Dias. 
4.890. Edgard de Souza Fre i re . 
4 .891. Florentino Seabra. 
4.892. Felisberto de Campos Alves. 
4.893. Fábio José-de Sa-ntWnna. 
4.894. Guimes dos Santos. 

'4 .895. Heitor Augusto da Silva. 
4.896. Huarcar José Pires . 
4.897. Israel José da Malta. 
4.898. Joaquim Nogueira Comes. 
4.899. José Giore. , 

4.900. José Alves dos Santos. 
4 .901 . Jayme Ramos dos Santos, 
4.902. Jorge Vaz Bayâo. 
4 .903. Manoel Rodrigues de Souza L i m j , 
4 .904. Francisco dos Anjos Campos.. 
4 .905. Ormenzinda Pinto de Avellar e Silva. 
4 .906. Judith Machado Guimarães. 
4.907. Jorge Nunes Fre i re . 
4.908. João Telles. 
4 .909. Joaquim Antônio da Silva. 
4 .910. Jurema de Medeiros Paciência. 
4 .911 . João Fortes . 
4.912. Euryjaldes Samuel Pessoa. 
4 .913 . Octavio Gomes de Alvarenga 
,4.914. Emílio do Nascimento. 
4 .915. Maximinio de Jesus Rücha, 
4 .916. Pedro Antônio dos Santos, 
4.917. Aracy do Nascimento. 
4.918. José Francisco da Silva. 
4.919. Jorge Caetano da Silva. 
4.920. Waltiz Rodrigues Vianna. 
4 .921 . Waldemar Lopes de Oliveira. 

QUALIFICADOS POR DESPACHO DE 12 DR NOVEMBRO 
DE 1935 

4.922. Anna Velloso Nogueira. 
4.923. Absalão da Costa. 
4.924. Arlette da Rocha Cardoso. 
4.925. Américo Ferreira da Costa d Silva. 
4.926. Amélia Pereira Nunes. 
4.927. Álvaro Marques. 
4.928. Raymundo Soares Cardoso. 
4.929. Nestor Ramos Pollo. 
4.930. Norwal Labatt Lacerda.-
4 .931. Newton de Souza Brigues. 
4 .932. Miguel de Souza Lima. 
4.933. Merval Maria de Souza. 
4.934. Maria Gonçalves de Souza. • 
4.935. Guilherminda Soares da Costa, 
4.936. Guilherme Victorino. 
4.937. Idalina Souto Velloso. 
4.938. Leonidio Ferreira de Oliveira. 
4.939. João Dias Moreira. 
4.940. Osmar Victorino. 
4 .941. Sylvio Amaral dos Santos. 
4.942. Wilson Fernandes de Souza. 
4.943. Dinah da Silveira. 
4.944. Diornedes Batalha de Góes. 
4.945. Valentim Moreira de Souza. 
4.946. José Leite Pacheeo. 
4.947. João da Silva Barros. 
4.948. Guilherme Cândido.. 
4.949. Guilherme Bettamio Ellena 
4.950. Victor Teixeira. 
4 .951. Antônio Santos Souza. 
4.952. Nelson Alves da Silva. 
4.953. Ângelo Isaias dos Sanlos. 
4.954. Rubem de Oliveira. 
4.955. Paulo Vieira. 
4.956. Jacintho Peixoto Velho. 
4.957. Malaquias da Costa. 
4.958. Aracy Martins Crichigno. 
4.959. Astrogildo Fernandes da Silva. 
4.960. Altair Moreira da Silva. 
4 .961. Eloak Silva Guimarães. 
4.962. Enoch Bernardo de Souza / 
4 .963 . Florilia Castilho. 
4.964. Fernando Gonzalez. 
4.965. Hervelyto Joaquim Rocha. 
4.966. Heredia dei Guidias. 
4.967. Israel da Silva Matta. 
4.968. José Mario Silva. 
4.969. João Pereira. . 
4.970. Jovan dos Santos.-
4 .971. Jonathas Mario Coelha. . 
4.972. Maria Affonso Pereira. 
4.973. Maria José do Carmo. 
4.974. Orlando de Paulo Santos. 
4.975: Pedro Marianno da Silva 
4.976. Sebastião Dias Nogueira. 
4.977. Waldemar Pernambuco Telle*. 
4.978. Waldemar Silveira Trindade. 
4.979. ' t»ira.Mendes da Silva. 
4.980. Yf.ra de Queiroz Espinoia. 
4 .981. Ricardo da Silva Cardoso. 
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4.982. Ahnibal Pacheco•} 
4.983. Avelino doe Santos, 
4.984. Alberto da Silva. 
4.985. Celso Neves. 
4.986. Aux ib iode Souza Valente. 
4.987. Nelson Mondaine Fernandes. 
4.988. Manoel Bernardo de Oliveira. 
4.989. João Azera L e a l F i l h o . 
4.990. Álvaro Soares de Azevedo 

QUALIFICADOS POR DESPACHO DE 16 DE NOVEMBRO 
DE 1935 

4.99.1. Ilka Moutinho dos Reis. 
4.992. Otilia Faria da Cruz. . 
4.993. Normalina Pinho de Fre i tas . 
4.994. Moacyr dos Santos. 
4.995. Waldemar de Souza. 
4.996. Aida Moutinho dós Reis. 
4.997. Almerinda Loureiro da Rocha. 
4.998. Alzira Loureiro da Rocha. 
4.999. Eduardo de Almeida 
5.000. Mario Magalhães. 

EDITAES DE INSCRIPÇÃO 

Primeira Circumscripçãc 

PRIMEIRA ZONA ELEITORAL 

(Districto municipal de Candelária) 

Juiz — Dr. Decio Cesario Al vim 

Faço publico, para os fins dos ar ts . 43 do Código e 25 do 
Regimento dos Juízos e Cartórios Eleitoraes, que por este 
Cartório e Juizo da 1* Zona Eleitoral, estão sendo processados 
os pedidos de inscripç.ão dos seguintes cidadãos: 

ORLANDO WERNECK MIGNON (2.181), filho de . Ernesto 
Leopoldo Mignon e dc Isabel Werneck Mignon, nascido a 
1 de junho de 189í, no Districto .Federal, casado, corn-
nercio, com domicilio eleitoral no districto municipal 

de Candelária. (Qualificação requerida, proc. n. 1.368.) 
JUSE' DE PAULA CASTR 0(2 .182) , filho de José Lourenço 

de Castro c de Salomé de Paula, nascido a 21 de julho 
de 1916, em Altinopolis, Estado de São Paulo, solteiro.' 
estudante, com domicilio eleitoral no districto municipal 
de Candelária. (Qualificação requerida, proc. n. 1.284.) 

ÜURITIDES PEREIRA DA SILVA (2.183), filho de João Pe ­
reira da Silva e de Maria Augusta Dias. nascido a 12 de 
julho de 1916, em ictheroy, Estado do Rio de Janeiro, sol­
teiro, commercio, com domicilio eleitoral no districto mu­
nicipal de Candelária. (Qualificação requerida, processo 
n. 1.262.) 

NELSON DA SILVA ATT ADEM O, (2.184), filho de Alberto 
Attademo e de Ottilia da Silva Attademo, nascido a 15 
de janeiro de 1916, "no Districto Federal, solteiro, estu­
dante, com domicilio eleitoral no districto .municipal de 
Candelária. (Qualificação requerida, proc. n. 1.288.) 

SYLVIO MARCONDES LUZ (2.185), filho de João Deoclecia-
no Luz e de Herminia Marcondes Luz, nascido a 1 de se­
tembro de 1914, na Cidade de Franca, Estado de São Pau-

. io. solteiro, estudante, com domicilio eleitoral no distri-
3to municipal de Candelária. (Qualificação requerida, 
proc. n. 1.395.) 

LAUREANO SALGADO (2.186),. filho de Francisco Salgado 
Gonçalves e de Mena Belter Salgado, nascido a 15 de mar­
ço de 1914, em Bôa Esperança. Estado de São Paulo, sol­
teiro, commercio, com domicilio eleitoral no districto 
municipal de Candelária. (Qualificação requerida, pro­
cesso n. 1.392.) 

PAULO TINOCO CABRAL (2.187), filho de. Antônio Carlos 
H Tinoço Cabral e de Pulcreria Serra Cabral, nascido a 12 

de outubro de 1912, em Ribeirão Preto, Estado de São. 
Paulo, solteiro, estudante, com domicilio eleitoral no dis­
tricto municipal de Candelária. (Qualificação requerida, 
proc. n. 1.390.) 

yrOSE'~ MARCONDES LUZ (2.188). filho de João Deocleciano 
Luz e de Herminia Marcondes Luz, nascido a 13 de abril de 
19Í6, em. Cidade de Franca, Estado etc São Paulo, soltei­
ro, estudante, 'com domicilio eleüoral no. districto muni­
cipal de Candelária. (Qualificação requerida, proc. n u ­
mero 1.390.) 

IDALIA LIM9 )2.189) , (transferencia do Estado de'Sergipe), 
filha de Francisco Rodrigues Lima e de Julia Angélica 
Lima, nascida a 22.de janeiro de 1909, em Laranjeiras, 
Estado de Sergipe, viuva, domestica, com domicilio elei­
toral no districto municipal de Candelária. , 

RAYMUNDO BARROS FILHO (2.190), filho de Raymundo 
Ferreira Barros e de Rozenda do Sampaio Marres, nas­
cido a 17 de maio de 1900, enr Baturilé, Estado do Ceará, 
casado, commercio, com domicilio eleitoral no districto 
municipal de Candelária. (Qualificação requerida, pro­
cesso n. 1.369.) 

JOSE' MARÇO DE OLIVEIRA (2.191), filro de Joaquim Lo­
pes de Oliveira e de Henriqueta Lopes de Macedo, nas­
cido a 1 de março de 1910, em Pote. Estado de Minas 
Geraes, solteiro, estudante, convdomicilio eleitoral no dis­
tricto municipal de Candelária. (Qualificação requerida,"" 
porc. n. 1.350.) 

ADOLFO ROBERTO BLENLER (2.192), filho de .lohann Kas-
par Blenler e de Maria Aida, nascido a 37 de julh ode 
1916, no Districto Federal, solteiro, estudante, com do­
micilio eleitoral no districto municipal dc Candelária. 
Qualificação requerida, proc. n. 1.385.) 

JOSE' ALBERTO PESSOA ' (2.193), (transferencia do Est i lo 
de Minas), filho de Affonso da Silva Pessoa e de Maria-, 
Amelino de Jesus, nascido a 23 de agosto de 1902,. em 
São José da Lagoa, Estado de Minas Geraes, casado, eom-
merciante, com domicilio eleitoral no districto munici­
pal de Candelária. (Transferencia.) 

SEBASTIÃO JARDIM DOS ANJOS (2.194), filho de 'Pedro 
de Agrela Jardim e de Maria Virtuosa de Carvalho, nas­
cido a 1 cie janeiro de 1903, em Itapipoca, Estado do Cea-
<"á, solteiro, padeiro, com domicilio eleitoral no districto 
municipal de Candelária. (Qualificação requerida, pru-
cesso n. 1.345.) 

DJALMA JOSE' FERREIRA (2.195), filho do Francisco José-
Ferreira e de Lavina Maria Ferreira, nascido a 11 de ju­
nho de 1892, no Estado do Rio de Janeiro, soiteiro. mili­
tar reformado, com domicilio eleitoral no districto mu­
nicipal de Candelária. (Qualificação" requerida, -proces­
so n. 981.) 

OLGA FERREIRA DE SOUZA (2.190). filha de Francisco 
Ferreira de Souza e de Luiza Pereira de Souza, nascida 
a 12 de outubro de 1912. em Urucu'. Estado de Minas Ge-^ 
raes, solteira, commercio. com domicilio eleitoral no d i s - ' 
tricto municipal' de Candelária. (Qualificação requerida, 
p r o e n . 1.362.) 

ODALE'A DE AMORIM LIMA (2.197), filha de-Júlio Antônio 
da Silva Lima e de Ermelinda Senage de. Arnorim Lima, 
nascida a 20 de fevereiro de 1917, no Districto. Federal, 
solteira, estudante, com domicilio eleitoral no districto 
municipal de Candelária. (Qualificação requerida, pro­
cesso n. 1.311.) 

JOÃO VALVERDE DE MIRANDA (2.198). filho de Tito Val-v. 
verde de Miranda e de Sylvia Carpcnter Valverde de Mi- . 
randa. na-scido a 18 de outubro de 1914, no Districto Fe­
deral, solteiro, estudante, com domicilio eleitoral no. dis­
tricto municipal de Candelária. (Qualificação requerida, 
proc. n. 1.387.) 

OSCAR CLIDIO TANTI (.2.199), filho de Renato Tantí e de 
Rosita Arcuri, nascido a 21 dc julho de 1913, na cidade de 

• S. Paulo, Estado de S. Paulo, solteiro, commercio. com do­
micilio eleitoral no oistricto municipal de .Candelária. 
(Qualificação requerida, proc. n. 1.355.) ^ 

ORLANDO VILLARINHO CARDOSO (2..20U), filho de Gau-
dencio Villarinho Cardoso e de Noemia Braga Cardoso, 
nascido a 26 de maio de 1915. no Districto Federal, soltei­
ro, commercio, com domicilio eleitoral no districto mu­
nicipal de Candelária. (Qualificação requerida, proc. nu­
mero 1.330.) ' ' : 

ADOLPHO ROQUE DA COSTA (2.201)'. (transferencia), filho 
de Francisco Roque da Costa e de Carolina Maria da Con­
ceição, nascido a 3 de abril de 1933. erh Cararu'. Vassou­
ras. Estado do Rio de Janeiro, casado, lavrador, com do-
cilio eleitora! no districto municipal de Candelária. 
(Transferencia.) 

JOÃO MARAFELLI FILHO (2.202), filho de João 'Marafelli 
e de Cecília Pelucio Marafelli. nascido a 25 de março de 
1915, em Baepeiidy, Estado de, Minas Geraes, solteiro, es­
tudante, com domicilio eleitoral no districto municipal 
de Candelária. (Qualificação requerida, proc, ir. 1.353 a 

JOÃO LOPES CASALI (2.203), filho de Alexandre- Casa l i ^ 
de Rosalina Lopes Casali. nascido a 2 de março- de 1913, 
em Sertãozinho, Estado de São Paulo, solteiro, estudante, 
com domicilio eleitoral no districto municipal de Can­
delária. (Qualificação requerida, proc. n. 1.35.2.) 
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ARMANDO CASTILHO (2 204), filho de João Castilho e de 
Antonieta Rocha Castilho, nascido a 24 de setembro de 
1946, no Districto Federal, solteiro, commercio, com do­
micilio eleitoral no districto municipal de Candelária. 
(Qualificação requerida, proc. n. 1.263.) 

ARMANDO AMORIM DE MAGALHÃES. (2.205), filho de Jose 
Amorim de Magalhães e de Leopoldina Tavares de Ma­
galhães, nascido a 22 de maio de 1915, no Districto F e ­
deral, solteiro, estudante, com domicilio eleitoral no dis­
tricto municipal de Candelária. (Qualificação requerida, 
proc. n. 1.117.) 

MARIO NEIVA DE LIMA ROCHA (2.206), filho de José de 
Souza Lima Rocha e de Maria da Piedade Neiva de Lima 
Rocha, nascido a 23 de julho de 1908, na Capital Federal, 
casado, funccionario publico, com domicilio eleitoral no 
districto municipal de Candelária. (Qualificação requeri-

• da, proc. n. 744.) 
ANTÔNIO CARLOS DE MAGALHÃES NETO (2.207). filho de 

Manoel Carlos de Magalhães e de Maria Guedes de Ma­
galhães, nascido a 26 de março de 1914, em Petropolis, 
Estado do Rio de Janeiro, solteiro, commercio, com do­
micilio eleitoral no districto municipal de Candelária. 
(Qualificação requerida, proc. n. 1.337.) 
Districto Federal, 6 de dezembro de 1935. — Juvenal de 

Araújo, pelo escrivão. 

SEGUNDA ZONA ELEITORAL 

(Districto municipal de São José) 

Juiz — Dr. Martinho Garcez Caldas Barreto 

Faço publico, para os fins dos ar ts . 43 do Código e 23 
do Regimento dos Juízos e Cartórios Eleitoraes, que por este 
Cartório e Juizo cia 2 a Zona Eleitoral, estão sendo processados 
os pedidos de inscripção dos seguintes cidadãos: 

JOSE' FERNANDES MONTEIRO' (3.095), filho de André Al-
bertino Monteiro Moura e de Leopoldina Albuquerque de 
Moura, nascido a 30 de maio de 1905, no Estado de Per­
nambuco, professor, casado, com domicilio eleitoral no 
districto municipal de S. José. (Qualificação requerida. 
J3. E . 124, n. 1.652.) 

HIUNAR ALVES RIBEIRO (3.026), filha de João Alves Ri­
beiro e de Germania Alves Ribeiro, nascido a 11 de 
abril de 1915, no Districto Federal, domestica, solteira, 
com domicilio eleotoral no districto municipal de S. José. 
(Qualificação requerida, B . E / 1 2 8 , n. 1.664.) 

ZALMIR FAUSTO NUNES (3.097). filho de Hildebrando de 
Souza Nunes e de Ecila Fausta Nunes, nascido a 2 de 
dezembro de 1916, em 'Santa Catharina, estudante, sol­
teiro, com domicilio eleitoral no districto municipal de 
S. José. (Qualificação requerida, B . E . 103, n . 1.382.) 

MARIA DE LOURDES PEREIRA DA COSTA (3,098), filha 
de Rcynaldo Alves Pereira e de Josina de Lemos Pereira, 
nascida a. 25 de sefembro de 1908, em Minas Geraes, do­
mestica, viuva, com domicilio eleitoral no districto mu­
nicipal de S. José. (Qualificação requerida, B . E . 124. 
n. 1.628.) 

VICTOR EMMANUEL COVINO ROCCHETTI (3.099), filho de 
Jacomo Sylvio Rocchetti e de Rita Philomena Covino 
Roechetti, nascido a 13 de dezembro de 1911, no Districto 
l'ederal, commercio, solteiro, com domicilio eleitoral no 
districto municipal de S. José. (Qualificação requerida, 
B . E . 128, n . 1.700.) 

JAYME BARROS MENDEL (3.100), filho de José Isaac Men-
del e de Nydia Barros Méndel, nascido a 12 de dezem­
bro de 1913, no Districto Federal, bancário, solteiro, com 
domicilio eleitoral no districto municipal de S. José. 
(Qualificação requerida, B . E . 121, n . 1.561.) 

TOÃO CÂNDIDO NOGUEIRA DE SA' (3.101), filho de Ma-
theus Nogueira de Sá e de Maria Eulalia Nogueira de Sá, 
nascido a 18 de outubro de 1914, no Estado de Minas 
Geraes, commercio, solteiro, com domicilio eleitoral no 
districto municipal de S. José. ^Qualificação requerida, 
B . E . 133, n . 1.716.) 

EDGARD SILVA (3.102), filho de Humberto Francisco da 
'.. Silva e de Laura Amélia da Silva, nascido' a 15 de feve­

reiro de 1917, no Districto Federal, .commercio, solteiro, 
com domicilio eleitoral no districto municipal de São 
José. (Qualificação requerida, B . E . 112, n. 1.482.) 

MARIO,TAVARES POUSADAS (3.103), filho de Anselmo Ro­
drigues Pousadas e de Emilia dê Jesus .Tavares, nascido 
a 16 de outubro de 1914, no Districto Federal, commer T 

cio, solteiro, com doniicilio eleitoral no districto muni­
cipal dè S : José. {Üualificação requerida, B . E . 13-3; 
n . 1.727.) 

OLIVERIO VIEIRA DOS SANTOS (3.104), filho de Joaquim 
Vieira dos Santos e de Anna dos Santos, nascido a 25 de 
abril de 1900, no Districto Federal, commercio, casado, 
com domicilio eleitoral no districto municipal de S. José. 
(Qualificação requerida, B . E . 133, n . 1.604.) 

GEOVARDO' DA SILVEIRA UZÈDA (3.105), filho de Antô­
nio Martins de Uzêda e de Corina da Silveira Uzêda, nas­
cido a H de agosto de 1907, no Estado da Bahia, com­
mercio, solteiro, com domicilio eleitoral no districto mu­
nicipal de S. José. (Qualificação requerida, B . E . 133, 
n . 1.722.) 

JOÃO FIEL DOS SANTOS (3.106), filho de Manoel Macedo 
dos Santos e de Bernardina Maria dos Santos, nascido a 
23 de abril de 1912, no Estado da Bahia, commercio, sol­
teiro, com domicilio eleitoral no districto 'municipal de 
S. José. (Qualificação requerida, B . E . 133, n. 1.708.) 

HILDA FERNANDES LOPES (3.107), filha de Manoel José 
Fernandes e de Celina Amélia Cafuente Fernandes, nas­
cida a 26 de maio de 1903, no Districto' Federal, domes­
tica, casada, com domicilio eleitoral no districto muni­
cipal de S. José. (Qualificação requerida, B . E . 89, 
n . 1.128.) 

SAMUEL LOPES (3.108), filho de João José Lopes e de Ade­
laide Cândido Velloso, nascido a 15 de agosto de 1895. 
no Estado de Minas Geraes, commercio, casado, com do­
micilio eleitoral no districto municipal de S. José. (Qua­
lificação requerida, B . E . 89. n . 1.125.) 

ANTÔNIO' PEREIRA LEITE (3.109), filho de Manoel Perei­
ra Leite e de Maria Dias Leite, nascido a 13 de setembro 
de 1914, no Districto ederal, commercio, solteiro, com do­
micilio eleitoral no districto municipal de S. José. 
(Qualificação requerida, B. E . 128, n . 1.686.) 

PAULO LOUREIRO (3.110), filho de Antônio João Loureiro 
Filho e de Deolinda de Assumpção Loureiro, nascido a 
10 de setembro de 1898, no Rio de Janeiro, commercio. 
solteiro, com domicilio eleitoral no districto municipal de 
S. José. (Qualificação requerida, B . E . , 36. ri.'" 1'. 759.) 

ESTHER BEREZOVSKY (3.111), filha de Issac Berezovsky e 
de Rebecca Berezovsky, nascida a 19 de junho de 1916, 
no Estado de Pernambuco, dactylographa. solteira, com 
domicilio eleitoral no districto municipal de S . José. 
(Qualificação requerida, B . E . 137. n. 1.750.) 

ALFREDO FERNANDES DA SILVA FILHO (3.112), filho de 
Alfredo Fernandes da Silva e de Zulmira Costa Fernan­
des, nascido a 15 de novembro de 1915. no Districto Fe­
deral, commercio, solteiro, com domicilio eleitoral no dis­
tricto municipal de S. José. (Qualificação requerida. 
B . E . 133. n . 1.726.) 

PEDRO SOBRAL DE ARAÚJO (3.113). filho de Pedro Sobral 
de Araújo e de Maria da Conceição Sobral, nascido a 29 
de abril de 1891, no Estado de Alagòoas, operário, sol­
teiro, com domicilio eleitoral no districto municipal :>u 
S. José. (Qualificação requerida, B . E . 137, n . l . Z O 

SEVERIANO RODRIGUES DA SILVA (3.114), filho de Tbomé 
Rodrigues da Silva e de Mathilde da Cunha e Silva, nas­
cido a 17 de agosto de 1901, no Estado de Minas Geraes, 
commercio, solteiro, com domicilio eleitoral no districto 
municipal de S. José. (Qualificação requerida nume­
ro 1.627.) 

ARMANDO SIMOENS DA SILVA (3.113), filho de Elvira de 
Castro, nascido a 17 de setembro de 1912,.no Districto 
Federal, estudante, solteiro, com domicilio eleitoral no 
districto municipal de S. José. (Qualificação requerida, 
B . E . 134, n . 1.777.) 

HUMBERTO CONSÍANCIO (3.116), filho de Pedro Constan-
cio e de Maria Josephina, nascido a -2 de dezembro de 
1916, no Districto Federal, estudante, solteiro, com domi­
cilio eleitoral no districto municipal de S. José. (Qua­
lificação requerida. B . E . 89, n . 1.191.) 

GERVASIO ANNIBAL ÀVANCINI (3.117), filho de João Ba­
ptista Avancini e dè Anna Perini Avancini, nascido a 21 
de fevereiro de 1917, no Estado do Espirito Santo, estu­
dante, solteiro, com domicilio eleitoral no districto mu­
nicipal de S. José. (Qualificação requerida, B . E . 124, 
n . 1.638.) 

JOÃO BAPTISTA DOS SANTOS LIMA (3.118), filho de José 
Cândido dos Santos Lima e de Iracema Oliveira dos San­
tos Lima, .nascido a 16 de maio de 1917, no Districto Fe­
deral," estudante, solteiro, com domicilio eleitoral no di«-
tricto .municipal de S . José. (Qualificação requerida,, 
B . E . 128, n . 1.698.) 
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ABÍLIO MACHADO FILHO (3.119),. filho de Abilio Machado 
c de ftulh de Castro Machado, nascido a 22 de dezembro 
de 1916, no Estado do Pará, estudante, solteiro, com do-
nTicilio eleitoral no districto municipal de S. José. 
(Qualificação requerida n . 1.781.) 

JOÃO PEDRO MARTINS DE OLIVARES (3.120), filho de 
Francisco de Olivares e. de Antonia Martins de Olivares, 
nascido- a 6 de novembro de 1914, no Districto Federal, 
funceionario publico, solteiro, com domicilio eleitoral no 
districto municipal de S, José. (Qualificação requerida, 
B . E. 124, n. 1.649.) 

Districto Federa!, aos 3 de dezembro de 1935. — Pelo 
escrivão. C. Moraes. 

EDITAES DE INSCRIPÇÃO 

Primeira Circuniscripção 

TERCEIRA ZONA ELEITORAL 

(Districtos municipaes de Santa Rita, Sacramento e 
São Domingos) 

Juiz — Dr. Eduardo Souza Santos 

Faço publico, para os fins dos ar ts . 43 do Código e 25 
do Regimento dos Juízos e Cartórios Eleitoraes, que por este 
Cartório e Juizo da 3" Zona Eleitoral, estão sendo proces­
sados os pedidos de inscripção dos seguintes cidadãos: 

LEON WELLISCH (3.7081, filho de Sanson Hermann Wel-
lisch e de Ida Wellisch, nascido a 3 de setembro de 1914, 
no Districto Federal, commercio, solteiro, com domici­
lio eleitoral no districto municipal de São Domingos. 
(Qualificação requerida, n . 1.786, 3° zona) . 

ACHILLES DE FARIA MELLO CAftVALHO (3.709), filho 
de Antônio de Araújo Mello Carvalho e de Maria Cio-
tilde Faria Carvalho, nascido a 11 de novembro de 191C, 
no Districto Federal, commercio, solteiro, com domici­
lio eleitoral no districto municipal de São Domingos. 
(Qualificação requerida, n . 1.688, 3" zona) . 

AUGUSTO MARTINS GUTERRES (3.710), filho de Antonij 
de Camerino Guterres e de Joventina de Vasconcellos 
jGulerres, nascido a 10 de setembro de 1912, no Districto 
Federal, estudante, solteiro, com domicilio eleitoral no 
districto municipal de São Domingos. (Qualificação r e ­
querida, n . 2.337. 3 a zona). 

JAYME ALVES CQELHfG (3.711), filho de Joaquim Alve.i 
Coelho e de Deolinda Martins Coelho, nascido a 27 de 
maio de 1905, no Districto Federal, commercio, casado, 
com domicilio eleitoral no districto municipal de São 
Domingos. (Qualificação requerida, n . 2.256, 3* zona) . 

RICARDO DE MIRANDA RIBEIRO (3.712), filho de Arthur 
de Miranda Ribeiro e de Laura Abreu de Miranda Ribeiro, 
nascido a. lt> de fevereiro de 1911, no Districto Federal, 
commercio, casado, com domicilio eleitoral no districto 
municipal de Sacramento. (Qualificação requerida, nu­
mero 2.000, 3" zona). 

DE LM AR GERALDO BAI8JULO (3.713), filho de César Barrâo 
e de Maria Paranhos Barrão, nascido a 8 de julho de 
1Ô16, no Districto Federal, commercio, solteiro, com do­
micilio eleitoral no districto municipal de São Domin­
gos. (Qualificação requerida, n. 1.909, 3* zona) . 

OCTAVIO DE SA' NEVES DA ROCHA (3.714), filho de An­
tônio Neves da Rocha e de Augusta de Sá Neves da Ro­
cha, nascido a 15 de julho de 1890, no Districto Federal, 
funceionario publico, casado, com domicilio eleitoral no 
districto municipal de Santa Rita. (Qualificação ex-of-
ficio.B. E . n. 1.8; n. 1.449, 3" zona). 

SERAPHIM DA SIIiVA (3.715), filho de Anacleto Séraphim 
e de Rosa. da Silva, nascido a 15 de agosto de 1904, no 
Districto Federal, commercio, solteiro, com domicilio 
eleitoral no districto municipal de São Domingos. (Qua­
lificação requerida, n. 2.437, 3" zona). 

LUIZ DE OLIVEIRA (3.716), filho dc Euzebio de Oliveira 
e de Ernesíina de Sousa Lima, nascido a 5 de fevereiro 
de 1916, no Districto Federal, estudante, solteiro, com 
domicilio eleitoral no districto municipal de Santa Rita. 
(Qualificação requerida, n. 2.383, 3 a zona). 

Districto Federal, aos 4 de dezembro de 1935. — Pelo 
èsrrh no, Maurício Teixeira de Mello. 

TERCEIRA ZONA ELEITORAL 

(Districtos municipaes de Santa Rita, Sacramento, São Do­
mingos e Ilhas) 

Juiz — Dr, Francisco de Paula Rocha Lagoa Filho 

Faço publico, para os fins dos a r t s . 43 do Código e 25 
do Regimento dos J U Í Z O S e Cartórios Eleitoraes, que por este 
Cartório e Juizo da 1* Zona Eleitoral, está sendo proces­
sado o pedido de inscripção do seguinte cidadão: , 

ALCINO CÉSAR ÍVTEIRA (21.299), filho de Júlio César Vi­
eira e de Honorina de Azevedo Monteiro Vieira, nas­
cido a 28 de julho de 1894, no Estado da Bahia, com­
mercio, casado, com. domicilio eleitoral no districto mu­
nicipal de Candelária. (Qualificação ex-officio, B . E . 
n. 39, n . 10.769, 1" Zona). 

.Districto Federal, aos 4 "de dezembro de 1935. — Pela 
escrivão, Maurício Teixeira de Mello, 

QUARTA ZONA ELEITORAL 

(Districtos municipaes de Ajuda. Santo Antônio e Ilhas) 

Juiz — Dr. Fructuoso Moniz Barreto de Aragão 

» Escrivão — Dr. Carlos Waldemar de Figueiredo 

Faço publico, para os fins dos ar ts . 43 do Código ,e 25 
do'Regimento dos J U Í Z O S e Cartórios Eleitoraes, que por este 
Cartório e Juizo da 4" Zona Eleitoral, estão sendo processados 
os pedidos de inscripção dos seguintes cidadãos: 

JOAQUIM MARTINS MENDES (2.342), filho de José Fran-
• cisco Mendes e de Amélia Martins Mendes, nascido a 8 
de agosto de 1910, em Cataguazes, Estado de Minas Ge­
raes, commercio, solteiro, com domicílio eleitoral no dis­
tricto municipal de Ajuda. (Transferencia.) 

DIOGO RODRIGUES COSTA (2.343), filho de Silvano Ro­
drigues Costa e de Anna Viveiros Pinto, nascido a 6 de 
julho de 1881, Estado de Alagoas, sargento reformado, 
solteiro, com domicilio eleitoral no districto municipal 
dé Ajuda. (Qualificação requerida, B . E. 108. n . 1.889, 
4" Zona.) 

DULCINÉA DE SIMAS E SILVA (2.344), filha dc Gabriel 
de Simas e Silva e de Julia Soares e Silva, nascida a 31 
de julho de 1911, .na Capital Federal, commercio, sol­
teira, com domicilio eleitoral no districto municipal de 
Ajuda. (Qualificação requerida, B . E. 66, n . 1.644, 
4 a Zona.) 

MARGARIDA GAMA (2.345), filha de Francisca da Costa Sá, 
nascida a 20 de agosto de 1912, no Districto Federal, 
commercio, solteira, çom domicilio eleitoral no districto 
municiual dè Ajuda. (Qualificarão requerida, B. E . 134, 
n . 2.167, 4"' Zona.) 

SEBASTIÃO CAETANO DA SILVA (2.346), filho de Jacyntho 
Caetano da Silva e dè Marietta Idalina, nascido a 28 de 
abril de 1917, na Capital Federal, commercio, solteiro, 
com domicilio eleitoral no districto municipal de Ajuda. 
(Qualificação requerida. B . E. 134. n . 2.157, 4* Zona.) 

ARACY CAMPOS DE .SANT'ANXA (2.347), filha de Arthur 
Alves Campos e de Odaleia da Costa Campos, nascida a 
6 de agosto de 1911, em Blumenau, Estado de Santa Ca- ~ 
tharina, commercio, casado, com domicilio eleitoral no 
districto municipal de Ajuda. (Qualificação requerida, 
B . E . 134, n / 2.136, 4* Zorra.) 

JOÃO SABINO DA FONSECA (2.348), filho de Ernesto Sa-
bino da Fonseca e de Flavia Afra da Fonseca, nascido a 
7 de julho de 1904, na Capital Federal, commercio, ca­
sado, com domicilio eleitoral no districto municipal de 
Ajuda. (Qualificação requerida, B . E . 54, n . 1.559, 
4* Zona.) 

ARNALDO VINDIO LOPES RIBEIRO (2.349), filho de João 
Capistrano Martins Ribeiro e de Vicentina Rodrigues Ri­
beiro, nascido a 29 de novembro de 1911, em Ponta 
Grossa, Estado do Paraná, commercio, solteiro, com do­
micilio eleitoral no districto municipal de Ajuda. (Qua­
lificação requerida, B . E . 136, n . 2.195, 4" Zona.) 

EDUARDO ERNANI CORRÊA DE CASTRO (2.350), filho de 
Alexandre Corrêa de Castro e de Adelia Corrêa dc Castro, 
nascido a, 10 de janeiro de 1916, em Bananal, Estado dc 
S. Paulo, commercio, solteiro, com domicilio eleitoral 
no districto municipal de Ajuda. (Qualificação requerida, 

~ B . E . 134, n . 2.164, 4" Zona.) 
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ZOZINIO DE SA' MAMAM (2.351), filho de Francisco de 
Sá Mariani e rle Fausta Alves Soares, nascido a 11 de 
janeiro de 1907, e m ' t ' o r p a r á , Estado da Bahia, enge­
nheiro civil, solteiro, com domicilio eleitoral no districto 
municipal de Ajuda. (Qualificação requerida, B . E. 134, 
n . 2.120, 4* Zona.) 

ALAõR DE ANDRADE BALEEIRO (2.352), filho de Arnaldo 
Baleeiro e de Maria Isaura de Andrade Baleeiro, nas­
cido a 24 de setembro de 1910, ern S. Salvador, Estado 
da Bahia, commercio, solteiro, com domicilio eleitoral 
no districto municipal de Ajuda. (Qualificação requeri­
da, B. E. 137, n. 2.281, 4" Zona.) 

MARIA DE LOURDES PIMENTEL (2.353), filha de Heitor 
Pimentel e de Laura Carvalhaes Pimentel, nascida a 14 
de maio de 1915, na Capital Federal, dactylographa, sol­
teira, com domicilio eleitoral no districto municipal de 
Ajuda. (Quilifieação requerida, B . E . 137, n . 2.288. 
4 a Zona., 

DURVAL CÉSAR MONTEIRO (2.354), fiho de Sebastião Mon­
teiro e de Graziella Pereira Monteiro, nascido a 21 de 
novembro de 1913. no Districto Federal, estudante, sol­
teiro, com domicilio eleitora! no districto municipal de 
Ajuda. (Qualificação requerida, B. E . 138, n. 2.190, 
4" Zona.) 

ÁUREA PEDROSA COIMBRA (2.355), filha de Amaro Alves 
Pedrosa e de Anna Alves Pedrosa, nascida a 21 de ju­
nho de 1901, no Estado da Pnrahyba do Norte, commer­
cio, casada, com domicilio eleitoral no districto muni­
cipal de Ajuda. (Qualificação requerida, B . E . 137, nu­
mero 2.258, 4" Zona.) 

NATALINO TULLU (2.356), filho de Horacio Tullü e de 
Lúcia Tullü, nascido a 1 de janeiro de 1913, em Muzam-
binho, Estado de Minas Geraes, estudante, solteiro, com 
domicilio eleitoral no districto municipal de Ajuda. 

• (Qulaificação requerida, B . E . 136, n . 2.215, 4 4 Zona.) 
MARIA MAGDALENA DA COSTA (2.357), filha de Bento 

José da Costa e de Paula Maria da Conceição da Costa, 
nascida a 30 de setembro de 1890, em Nictheroy, Estado 
do Rio de Janeiro, enfermeira, solteira, t om domici­
lio eleitoral no disrtícto municipal de Ajuda. (Quali­
ficação requerida, B . E . 137, n . 2.298, 4" Zona.) 

MOYSÉS DE CARVALHO ALVES (2.358), filho de Moysés 
Rodrigues Alves e de Maria Carlota Carvalho Alves, nas­
cido a 4 de setembro de 1916, em Araguary, Estado de 
Minas Geraes, estudante, solteiro, com domicilio eleitoral 
no districto municipal de Santo Antônio. (Qualificação 
requerida, B. E . 124, n. 2.058, 4' Zona.1» 

EXPEDIÇÃO DE TÍTULOS 
QUARTA ZONA ELEITORAL 

De ordem do Sr. Dr . Juiz da í a Zona Eleitoral, 1* Cir-
cumscripção do Districto Federal, faço publico aos interessa­
dos que foram mandados expedir pelo M. M. juiz òs títulos 
eleitoraes dos seguintes cidadãos, por despacho de 28 de no­
vembro de 1935: 

2.224. Augusto Pennaforte (2.250),,filho de João Rayniu-u-
do Pennaforte e de Umbelina Jesus Carvalho, nas­
cido a 11 de fevereiro de 1912, no Districto F e ­
deral, residente á rua do Riaehuelo n-. 421, moto­
rista, solteiro, com domicilio eleitoral no distri- ' 
cio municipal de Santo Antônio. (Qualificação 
requerida, B . E . 128, n . 2.096, í" zona.) , % 

2 .225. Alfredo Palhares Malafaia (2.252), fillio de Júlio 
Palhares Malafaiae de Carolina dos Anjos Mala­
faia, nascido a 23 de maio de 1916, no Districto 
Federal, residente á rua Carlos SSampaio n . 141, 
bancário, solteiro, com domicilio eleitoral no dis­
tricto municipal de Santo Antônio. (Qualificação 
requerida, B . E . 114, n . 1.925, 4 a . / zona) . -

2.226. Fernando Mafra Caldeira de Andrade ' (2.253;, filho 
de Antenor Caldeira de Andrade e de Antoniettu 
Mafra Caldeira, nascido ,a 1 de julho de 1912, em 
Florianópolis, Estádio de iSar^a Oathai ;na, (resi­
dente á praia Guanabara n. 363, solteiro, com do­
micilio eleitoral no districto municipal de Tllm do 
Governador. (Qualificação requerida, H. E. 116, 
n . 1.961, 1* zona), 

2.227. Affonso Celso da Silva Mafra (2.254), lilho de Celso 
da Silva Mafra e dc Adelaide Bastos da Silva Ma­
fra, nascido a 25 de janeiro de 1909, em Nictheroy, 
Estado do Rio de Janeiro,- residente á Praia Gua­
nabara n. 429. proprietário, soleiro, com domici­
lio eleitoral no districto municipal de Ilha do Go­
vernador. 'Qualificação requerida. B . E. J28, 
n. 2.086, 4* zona^ . 

2.228. José Se ver i no de Castro Filho ' 2 . 2 5 5 \ filho de José 
Scverino de Ca-iro e de Maria de Castro, nascido 
a 28 de outubro de 1910, no Districto Federal, re­
sidente á rua do Senado n. 129, commercio, sol-
leiro, com domicilio eleitoral no districto munici­
pal de Santo Antônio. (Qualificação requerida, 
B. E. 122, n. 2.042, 4" zona.) 

2.229. Áurea Caetano 2.256' , filha de de Jayme Caetano e 
de Lyra Caetano, nascida a 8- de janeiro de 1911, 
no Districto Federal, residente á rua Paulo Fron-
lin 11. 16. domestica, solteira, com domicilio eleito­
ral no districto municipal de Santo Antônio. 

Qualificação requerida. B . E . 128, n . 2.072, 1" 
zona). 

2.230. Dalmacio Martins -2.257). filho de Gustavo Pire 
Martins, e de Joaquina Luiza de Jesus, nascido a í 
de setembro de 1903. no Districto Federal, resi­
dente á rua MaJdonaiio n". 17, operário, casado, 
com domicilio eleitoral no dislrielo municipal dí 
Ilha do-Governador. 'Qualificação requerida, B. 
E. n. 1.065, 4* zona.) 

2-.231. Alberto Ângelo Marapodi '2 .258), filho de João Ma-
ropodi e de liaria Prigue-iate, nascido a. 16 de 
março de 1900. no Distri Federal, residente á 
rua das Marrecas n. 26, . uiimercio. casado, com 
domicilio eleitoral no districto municipal de- Aju­
da. (Qualificação requerida. B . E . 66, n. 1.649, 
1* zona) . 

2.232. Nesfor Luiz Pinheiro '2.259), filho de Joaquim Luii 
da Costa Maia e de Maria da Conceição Pinheiro, 
nascido a 1 de junho de 1914, em Campo Bello, 
Estado de Minas Geraes, residente á rua Paula 
Frontin n . 63, estudante, com domicilio eleito­
ral no districto municipal de Santo Antônio. (Qua­
lificação requerida, B . E . 118, n. 2.011, 4* zona.) 

2.233. Joaquim de Paiva Necho (2.260), filho de Joaquim 
Pereira Necho e de Eponina dos Santos Paiva, nas ­
cido a 24 de outubro de 1896, no Districto Federal, 
residente á rua da Carioca n . 44. sobrado, com­
mercio, casado, com domicilio eleitoral no distri­
cto municipal de Ajuda. (Qualificação requerida, 
B. E. 47, li. 1 .516, 4" zona.) 

2.234. Antônio Lopes 2 . 2641, filho de Ermelinda Lopes. 
nascido a 17 de dezembro de 19,08, no Districto 
Federal, residente á rua Evaristo da Veiga n . 38. 
commercio, solteiro, com domicilio eleitoral no 
districto municipal de Ajuda*. (Qualificação re ­
querida, B . E . 66, n . 1.651, 4* zona) . \ 

2.235. Álvaro Lucia.no do Rego (2.262), filho de Antônio Lu-
ciano do Rego e de Deolincla, Rosa Teixeira, nasci­
do a 7 de marco de. 1895. no Districto Federal, re­
sidente á rua dos Inválidos n . 5, commercio, ca­
sado, com domicilio eleitoral no disrticto munici­
pal de Santo Antônio. (Qualificação requerida, 
B . E . 129, n . 2.112, 4" zona).-

2. t ,3fi. Farid Maluff (2.263 1), filho de Joaquim. Maluff e de 
Afifi Maluff, nascido a 12 de junho de 1916, em 
Gámpo Grande, Estado de Matto Grosso, estudante, 
solteiro, com domicilio eleitoral no districto muni­
cipal de Santo Antônio. (Qualificação requerida, 
B. E. n . 1.984, 4" zona) . 

2.237. Saulo Ribeiro de Carvalho (2.264). filho de Hilda Ri­
beiro de Carvalho, nascido a 7 de maio de 191b. 
em Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul. r e ­
sidente á rua Paulo de Frontin n . 35, commercio. 
solteiro, -com domicilio eleitoral no districLo mu­
nicipal de Santo Antônio. (Qualificação requeri­
da, B . E . 12 4, n . 2.062, 4" zona.) 

•? "38. Galil-eu Gutierrez da Silva (2.265), filho de Anluq,io 
do Espirito, Santo Silva e de Vietor-ia Gutierrez 
Silva, nascido a 11 de fevereiro de 1904 no Dis­
tricto Federal, residente á rua dos Tnvabdos n. .18, 
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militar, '.solteiro, com domicilio elei toral .no dis­
tricto municipal de Santo Antônio. (Qualificação 
requerida, B . E . 128, n . 2.085, 4 a zona). 

Outrosim, faço sciente aos interessados que os titulos 
• serão entregues aos próprios eleitores ou a quem apresentar 

a senlra rrecibo, correspondente ao pedido de inscripção, t ra ­
zendo a assignatura do eleitor. 

Dado e passado, nesta Capital, em 29 de novembro de 
1935. — pelo escrivão, Alcino Teixeira de Mello. 

EDITAES DE TRANSFERENCIA 
TERCEIRA ZONA ELEITORAL 

(Districtos municipaes de Santa Rita, Sacramento e 
São Domingos 

Juiz — Dr. Eduardo Souza Santos 

Escrivão — Dr. Carlos Waldemar de Figueiredo 

EDITAL DE 4" VIA DE TITULO 

Faço publico, para fins do a r t . 66. § 5 o, da lei n . 48, 
de 4 de maio de 1935, que, por este Cartório e Juizo da 3 a 

Zona Eleitoral, está sendo processado o pedido de 4 a via de 
titulo eleitoral da seguinte cidadã: 

4.786. Anita Leão Silva, filha de Antônio Bezerra da Silva 
e de Enedina Leão Silva, nascida a 10 de dezembro 
de 1906, em Maceió, Alagoas, funccionaria publica, 
solleira, com domicilio eleitoral no districto mu-
nicifal de São Domingos. (Qualificação "ex-offi-
cio", B . E . 0, n . 14.788, da 1" Zona.) 

Districto Federal, aos 4 de dezembro de 1935. — Pelo 
escrivão, Maurício. Terxeira de Mello. 

TERCEIRA ZONA ELEITORA^ 

(Districtos municipaes 4e Santa Rita, Sacramento e 
São Domingos) 

Juiz — Dr Eduardo Souza Santos 
Escrivão — Dr. Carlos Waldemar de Figueiredo 

Edital de transferencias 

Faco publico,-para fins do ar t . 69, § 2 o, da lei n % 48, dc 
4 c/e maio de 1935, que por este Cartório e Juizo da 3" Zona 
Eleitoral, estão sendo processados os pedidos de transferencias 
dos seguintes cidadãos: . 

RUBEM QUIRINO DE LEMOS (585) (inscripção n . 319, da 
2 a Zona), filho de Bmilio de Lemos, nascido a 4 de .muno 
de Í902, no Districto Federal, commercio, casado. (Trans­
ferencia do titulo eleitoral n . 315, da 2 a Zona (S. José), 
para a 3» Zona, (S. Domingos.) 

RENATO LINO CALIXTO (586) (inscripção n . 2.055, da 14* 
Zona), filho dè Eduardo Lino Calixto, nascido a 23 de de­
zembro de 1903, no Estado de Sergipe, commercio, sol­
teiro. (Transferencia do titulo eleitoral n . 2.669 da 14* 
Zoha (Realengo)'para a 3" Zona (São Domingos.) ". 

PEDRO PAULO TOSTES (587) (inscripção n . 2.998, da 1* 
Zona antiga), filho de José Pedro Tostes, nascido a 29 de 
junho de 1900, no Districto Federal, funceionario publico, 
casado. (Transferencia do titulo eleitoral n . 4.895, da 
1* Zona (S. José), para a 3* Zona (Santa Rita.) 

'ANTÔNIO DE SOUSA BASTOS (588) (inscripção n. .0.252, 
da 4* Zona antiga), filho de Manoel de Sousa Bastos, nas­
cido a 27 de março de 188.1, no Districto Federal, func­

eionario municipal, 'viúvo. (Transferencia do titulo elei­
toral n . 5.208, da 4 a Zona'antiga (Rio Comprido), para' 

' a 3* Zona (Santa Rita.) : 
JORDANO MARÇAL DE SOUSA (589) (inscripção n. 22.797, 

d a . I a Zona antiga), filho de Marcai José de Sousa, nascido 
a 21 de setembro de 1890, em Minas Geraes, funceionario 
publico, casado. (Transferencia do titulo eleitoral nume­
ro 23.931. da 1* Zona antiga (S. José) para a 3* Zona 
(S. Domingos.) 

Districto Federal, aos 4 de dezembro de 1935. — Pela 
escrivão, Maurício Teixeira de Mello. 

QUARTA ZONA ELEITORAL 

Juiz — Dr. Fructuoso Muniz Barreto de Aragão 

Escrivão — Dr. C. Waldemar 

Faço publico, para fins do ar t . 09 £ 2° da Lei n . 48 de 
4 de maio de 1935, que por este Cartório e Juizo da 4" Zona 
Eleitoral, está sendo processado o pedido de transferencia do 
seguinte cidadão: 

ÜLYSSES JOSE' FORTALEZA, (91), titulo n. 8.427, inscri­
pção n. 9.044, de Rio Comprido, 4 a Zona Eleitoral antiga, 
natural do Piauhy, nascido a 10 de dezembro de 1887, ca­
sado, commerciante, residente á rua da Carioca n. 24, 
filho de Raymundo José Fortaleza e de Amalia Fortaleza; 
Pede seja transferido para o districto municipal de Ajuda. 
Dado e passado, nesta Capital, em 4 de dezembro de 1935. 

— Pelo escrivão, E. E. de Yilleruy. 

SEXTA ZONA ELEITORAL 

De ordem do MM. juiz da 6 a Zona Eleitoral, faço publico 
para conhecimento dos interessados, que foram feitas as traus-
lerencias dos seguintes cidadãos: 

JOSE' BELCHIOR DE MELLO (61) (Inscriprão n. 8.345 — 
titulo n. 7.982), transferido da 7" Zona antiga :Penlia para 
a 6 a Zona: Copacabana. 

THEODORO DE ARAÚJO (62) (Inscripção n. 9.799 — titulo 
n. 9.057), transferido da 5" Zona: Engenho Y'elho para 
a 6 a Zona: Copacabana. 

AMÉRICO SOARES RIBEIRO (63) (Inscripção n. 900 — titulo 
n. 958), transferido da 9 a Zona: Ti jura para a 0 a Zona: 
Gávea. 

OEMOSTHENES DA SILVA SENIAS (64) ÍInscripeâo numero 
754 — titulo n. .529), transferido da 5" Zona antiga - Ti-
juca para a 6 a Zona: Gávea. 

HUGO CAETANO DA COSTA (65) (Inscripção n. 11.649 — 
titulo n. 9.681), transferido da I a Zona antiga,: São José 
para a 6 a Zona: Gávea. 

PEDRO DE FREITAS (66) (Inscripção n. 4.200 — titulo nu­
mero 4.041), tranrferido da 2 a Zona antiga: ' Ajuda para 
a 6 a Zona: Copacabana. 

RUBEM LOPES DE MENEZES (67) (Inscripção n. 8.302 — 
titulo n . 7 .939) , transferido da 7 a Zona antiga: Penha 
para a 6 a Zona: Copacabana. 

HENRIQUE SA' DE CARVALHO AZEVEDO (68) (Inscripção 
n. 5.571 —.titulo n. 4.115), transferido da l 1 Zona: Can­
delária para a 6 a Zona: Copacabana. 

OSWALDO COELHO DA SILVEIRA FILHO (69) (Inscripção 
n . 849 — titulo n . 821), transferido da 2 a Zona: S. José 
para a 6" Zona: Gávea. 

FRANCISCO SALLES LIMA (70) (Inscripção n. 4.191 — t i ­
tulo n . 2.706), transferido da 5 a Zona: Engenho Velho 
para a 6 a Zona: Gávea. • • 

JERONYMO BRITTES DE FIGUEIREDO (71) (Inscripção nu­
mero 5.606 — titulo n. 5.894), transferido da 4" Zona an­
t iga: SanfAnna para a 6 a Zona: Gávea. 

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de 1935. — O escrivão, 
Asrnaldo Abreu, 

Imprensa Nacional — Rio de Janeiro 
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